
















PODER LEGISLATIVO 
LXI LEGISLATURA Oficio.- No. DAP/1708 
E S T A D O D E Z A C A T E C A S 

Asunto.- Se remite Decreto. 

C. JULIO CESAR M O R E N O RIVERA 
PRESIDENTE DE LA CAMARA DE DIPUTADAS 
DEL H. C O N G R E S O DE LA UNION 
P R E S E N T E . 

Adjunto tengo el honor de remitir a Usted, un ejemplar del Decreto # 365, 
aprobado por la H. Sexagésima Primera Legislatura Local, en Sesión Ordinaria de 
esta misma fecha, relativo a la Minuta Proyecto de Decreto por la que se reforman 
los párrafos cuarto y sexto del articulo 18 y el inciso c) de la fracción XXI del 
artículo 73 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en materia 
de justicia para adolescentes. 

Me es grato reiterarle las seguridades de mi distinguida y especial consideración. 

A T E N T A M E N T E 
"SUFRAGIO EFECTIVO. NO REELECCION" . 

ZACATECAS, Z A C , 28 DE ABRIL DEL A Ñ O 2015.27 

l 9 ÁBR 2015 

C a l l e F e r n a n d o V l l l a l p a n d o N o . 3 2 0 
Z o n a C e n t r o , Z a c a t e c a s 
C P . 9 8 0 0 0 
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»'T. 

D E C R E T O # 3 6 5 

LA HONORABLE SEXAGÉSIMA P R I M E R A 
L E G I S L A T U R A D E L E S T A D O L I B R E Y 
S O B E R A N O D E Z A C A T E C A S , E N NOMBRE D E L 

ÍBLO, D E C R E T A 

T , ^ _ _ . § U L T A N D O P R I M E R O . - C o n f e c h a 2 4 d e a b r i l d e 2 0 1 5 s e 

íiLSGiStójBBa^ c o n o c e r e n Sesión O r d i n a r i a d e e s t a L e g i s l a t u r a , e l O f i c i o 
C E L E S T A D O 

número D O P L 6 2 - I I - 5 - 2 7 3 8 , s u s c r i t o p o r e l D i p u t a d o S e r g i o 

A u g u s t o C h a n L u g o , S e c r e t a r i o d e l a M e s a D i r e c t i v a d e l a 

Cámara d e D i p u t a d o s d e l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l a Unión, 

d i r i g i d o a l o s C C . S e c r e t a r i o s d e l H . C o n g r e s o d e l E s t a d o d e 

Z a c a t e c a s . 

C o n t a l o f i c i o r e m i t i e r o n a e s t a A s a m b l e a P o p u l a r e l 

e x p e d i e n t e c o n M i n u t a P r o y e c t o d e D e c r e t o p o r e l q u e s e 

r e f o r m a n l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l artículo 1 8 y e l i n c i s o c ) 

d e l a fracción X X I d e l artículo 7 3 d e l a Constitución Política d e 

l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s . 

T a l remisión t i e n e c o m o o b j e t o d a r c u m p l i m i e n t o a l 

artículo 1 3 5 d e l a C a r t a M a g n a . 
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RESULTANDO SEGUNDO.- P o r a c u e r d o d e l a P r e s i d e n c i a d e l a 

M e s a D i r e c t i v a d e e s t a L X I L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o , m e d i a n t e 

memorándum 1 2 3 7 , s e turnó a l a Comisión L e g i s l a t i v a d e 

P u n t o s C o n s t i t u c i o n a l e s d i c h a M i n u t a P r o y e c t o d e D e c r e t o , 

^ ( ^ a n d o a s u disposición e l e x p e d i e n t e r e l a t i v o p a r a s u análisis 

elaboración d e l c o r r e s p o n d i e n t e d i c t a m e n . 

L=r.KSSJCiO»SIDERANDO P R I M E R O . - Q u e e l artículo 1 3 5 d e l a 

Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , 

e s t a b l e c e c o m o r e q u i s i t o p a r a q u e l a s a d i c i o n e s y r e f o r m a s a l a 

L e y S u p r e m a f o r m e n p a r t e d e l a m i s m a , q u e e l C o n g r e s o d e l a 

Unión l a s a c u e r d e p o r e l v o t o d e l a s d o s t e r c e r a s p a r t e s d e l o s 

i n d i v i d u o s p r e s e n t e s y q u e s e a n a p r o b a d a s p o r l a mayoría d e 

l a s l e g i s l a t u r a s d e l o s e s t a d o s . 

Q u e d e a c u e r d o c o n e l artículo 6 5 , fracción I I d e l a 

Constitución Política d e l E s t a d o d e Z a c a t e c a s , e s f a c u l t a d d e 

e s t a L e g i s l a t u r a p r o m o v e r y a p r o b a r l a s r e f o r m a s a l a 

Constitución C e n e r a l d e l a República. 

Q u e l a M i n u t a q u e n o s o c u p a , reúne l o s r e q u i s i t o s 

p r e v i s t o s e n e l artículo 9 8 d e n u e s t r o R e g l a m e n t o C e n e r a l , t o d a 

v e z q u e i n c l u y e exposición d e m o t i v o s , e s t r u c t u r a lógico-

jurídica, así c o m o artículos t r a n s i t o r i o s . 
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CONSIDERANDO SEGUNDO.- Q u e a l a l e t r a , l a M i n u t a 

t e x t u a l m e n t e e s t a b l e c e : 

H. L E G I S I ^ ^ I I ^ F O R M A N LOS PÁRRAFOS CUARTO Y SEXTO DEL ARTÍCULO 18 Y E L 
D E L S i T ^ S O C) DE LA FRACCIÓN XXI DEL ARTÍCULO 73 DE LA CONSTITUCIÓN 

POLÍTICA DE LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS, EN MATERIA DE 
JUSTICIA PARA A D O L E S C E N T E S . 

Artículo Único.- S e r e f o r m a n l o s artículos c u a r t o y s e x t o d e l a r t i c u l o 1 8 y e l 
i n c i s o c ) d e l a fracción X X I d e l artículo 7 3 d e l a Constitución Política d e l o s 
E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , p a r a q u e d a r c o m o s i g u e : 

Artículo 18. ... 

L a Federación y las entidades federativas establecerán e n e l ámbito d e s u s 
r e s p e c t i v a s c o m p e t e n c i a s , u n s i s t e m a i n t e g r a l d e j u s t i c i a para los adolescentes, 
q u e será a p l i c a b l e a q u i e n e s s e a t r i b u y a la comisión o participación en un 
hecho que la ley señale c o m o d e l i t o y t e n g a n e n t r e d o c e años c u m p l i d o s y 
m e n o s d e d i e c i o c h o años d e e d a d , este sistema garantizará l o s d e r e c h o s 
humanos q u e r e c o n o c e la Constitución p a r a toda persona, así c o m o a q u e l l o s 
d e r e c h o s específicos q u e p o r s u condición d e p e r s o n a s e n d e s a r r o l l o l e s h a n s i d o 
r e c o n o c i d o s a los adolescentes. L a s p e r s o n a s m e n o r e s d e d o c e años a quienes 
se atribuya que han cometido o participado en hecho que l a l e y señale c o m o 
d e l i t o , s o l o podrán ser s u j e t o s de a s i s t e n c i a s o c i a l . 

L a s f o r m a s a l t e r n a t i v a s d e j u s t i c i a deberán o b s e r v a r s e e n l a aplicación d e e s t e 
s i s t e m a , s i e m p r e q u e r e s u l t e p r o c e d e n t e . El proceso en materia de justicia para 
adolescentes será acusatorio y oral, en el que s e observará l a garantía d e l 
d e b i d o p r o c e s o l e g a l , así c o m o l a i n d e p e n d e n c i a d e l a s a u t o r i d a d e s q u e efectúen 
la emisión y l a s q u e i m p o n g a n l a s m e d i d a s . E s t a s deberán s e r p r o p o r c i o n a l e s al 

M I N U T A 

P R O Y E C T O 

D E C R E T O 

D E 
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hecho realizado y tendrán c o m o f i n l a reinserción y la reintegración s o c i a l y 
f a m i l i a r d e l a d o l e s c e n t e , así c o m o e l p l e n o d e s a r r o l l o d e s u p e r s o n a y 
c a p a c i d a d e s . E l i n t e r n a m i e n t o s e utilizará sólo c o m o m e d i d a e x t r e m a y p o r e l 

" t i e m p o más b r e v e q u e p r o c e d a , y podrá a p l i c a r s e únicamente a l o s a d o l e s c e n t e s 

m a y o r e s d e c a t o r c e años d e e d a d , p o r l a comisión o participación en un hecho 
^,^í3J^-que la ley señale como delito. 

_^*^izír*>iii^i-..|Q 73 _ ^ 1 C o n g r e s o t i e n e f a c u l t a d : 

H. L E G l S L A ^ ^ P a r a e x p e d i r : 

D E L EüT/^ea 
a) ... 

b) ... 

c) L a legislación única e n m a t e r i a p r o c e d i m e n t a l p e n a l , d e m e c a n i s m o s 
a l t e r n a t i v o s d e solución d e c o n t r o v e r s i a s , d e ejecución d e p e n a s y de 
justicia penal para adolescentes, q u e regirá e n l a República e n e l o r d e n 
f e d e r a l y e n e l f u e r o común. 

XXII. a XXX. 

Transitorios 

Primero. E l p r e s e n t e D e c r e t o entrará e n v i g o r a l día s i g u i e n t e d e s u publicación 
e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación. 

Segundo. E l C o n g r e s o d e l a Unión d e n t r o d e l o s 1 8 0 días n a t u r a l e s s i g u i e n t e s a 
la publicación d e e s t e D e c r e t o e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación, deberá e x p e d i r 
la legislación n a c i o n a l e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , p r e v i e n d o l a s 
d i s p o s i c i o n e s t r a n s i t o r i a s n e c e s a r i a s p a r a d i f e r e n c i a r e l i n i c i o d e s u v i g e n c i a , e n 
función d e l a e t a p a d e l p r o c e s o d e implementación d e l S i s t e m a P r o c e s a l P e n a l 
A c u s a t o r i o e n q u e s e e n c u e n t r e n . E n razón d e l o a n t e r i o r , s e a b r o g a l a L e y 
F e d e r a l d e J u s t i c i a p a r a A d o l e s c e n t e s , p u b l i c a d a e n e l D i a r i o O f i c i a l d e la 
Federación e l 2 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 2 . 
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L a L e y p a r a e l T r a t a m i e n t o d e M e n o r e s I n f r a c t o r e s p a r a e l D i s t r i t o F e d e r a l e n 
m a t e r i a d e F u e r o Común y p a r a t o d a l a República e n m a t e r i a d e F u e r o F e d e r a l , 
así c o m o l a legislación v i g e n t e e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s e x p e d i d a 
p o r l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y l a A s a m b l e a L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , 
continuarán e n v i g o r h a s t a q u e i n i c i e l a v i g e n c i a d e l a legislación n a c i o n a l q u e 

z ^ ^ ^ u ^ i p m d a e l C o n g r e s o d e l a Unión c o n f o r m e a l p r e s e n t e D e c r e t o . 

fl̂ '̂ t̂̂ pf̂ A®''̂ - L o s p r o c e d i m i e n t o s d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s y l a ejecución d e l a s 
l l ^ i ' ^ v ^ / ^ ^ ^ ^ d a s s a n c i o n a d o r a s , i n i c i a d o s c o n a n t e r i o r i d a d a l a e n t r a d a e n v i g o r d e l a 
K ^ ^ ^ I j ^ ^ l a c i ó n n a c i o n a l q u e e s t a b l e e l p r e s e n t e D e c r e t o , serán c o n c l u i d o s c o n f o r m e a 
N^^AT^SÍÍaé d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s a l m o m e n t o d e i n i c i a r s e d i c h o s p r o c e d i m i e n t o s y 

H. LEGíSLABjisoiición d e m e d i d a s s a n c i o n a d o r a s . 
D E L ESV4JÍ0 

Cuarto. E l C o n g r e s o d e l a Unión, l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y l a A s a m b l e a 
L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , deberán p r e v e r l o s r e c u r s o s n e c e s a r i o s p a r a l a 
d e b i d a implementación, f u n c i o n a m i e n t o y d e s a r r o l l o d e l s i s t e m a d e j u s t i c i a p a r a 
a d o l e s c e n t e s . L a s p a r t i d a s p a r a t a l e s propósitos deberán señalarse e n l o s 
p r e s u p u e s t o s d e e g r e s o s c o r r e s p o n d i e n t e s . 

CONSIDERANDO ÚNICO.- E n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación 

d e f e c h a 1 2 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 5 , s e publicó e l D e c r e t o p o r e l 

q u e s e d e c l a r a r e f o r m a d o e l párrafo c u a r t o y a d i c i o n a d o s l o s 

párrafos q u i n t o y s e x t o y s e r e c o r r e n e n s u o r d e n l o s últimos 

d o s párrafos d e l a r t i c u l o 1 8 d e l a Constitución Política d e l o s 

E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s . 

L a r e f o r m a d e alusión creó u n n u e v o s i s t e m a d e j u s t i c i a p a r a 

a d o l e s c e n t e s e n México y f u e u n c a m b i o i m p o r t a n t e e n n u e s t r a 

C a r t a M a g n a , p u e s t o q u e d e f i n e l a s n o r m a s o r i e n t a d a s a l a 

construcción d e l p r o c e s o p e n a l p a r a a d o l e s c e n t e s c o m o u n 

c o n j u n t o d e d e r e c h o s r e f o r z a d o s . 
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Además, s e c o n s i d e r a r o n m e d i d a s d i r i g i d a s a p r e v e n i r y 

c o n t r o l a r l a d e l i n c u e n c i a j u v e n i l y a p o y a r a l o s s u j e t o s i n m e r s o s 

e n e l l a , c u e s t i o n e s q u e n e c e s a r i a m e n t e i m p o n e n c o m p r e n d e r 

l a j u s t i c i a j u v e n i l n o e s s i n o u n s i s t e m a d e r e s p o n s a b i l i d a d 

e s p e c i a l i z a d o , q u e e x i g e u n a protección c u i d a d o s a , 

î li4̂ Ŝ̂ Í|t y r e f o r z a d a d e l o s d e r e c h o s d e l o s a d o l e s c e n t e s y q u e 

o n e c i e r t a s c o n s i d e r a c i o n e s r e l a c i o n a d a s c o n e l t r a t o q u e 

•̂-V .̂*̂ L^2rB¥^enamiento jurídico d a a l o s i n d i v i d u o s e n s u s d i v e r s a s 

e t a p a s d e d e s a r r o l l o p e r s o n a l . 

E s t e s i s t e m a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , s e f u n d a m e n t a e n e l 

r e c o n o c i m i e n t o d e éstos c o m o s u j e t o s t i t u l a r e s d e d e r e c h o s y , 

p o r t a n t o , c o m o s e r e s c o n autonomía y c a p a c i d a d p a r a e n t e n d e r 

e l carácter l i c i t o e ilícito d e s u s a c t o s y s e r r e s p o n s a b l e s d e s u s 

c o n d u c t a s , s i n d e j a r d e l a d o s u situación e s p e c i f i c a d e 

d e s a r r o l l o y s u p r o g r e s i v a adquisición d e autonomía p e r s o n a l . 

E n e s t a ocasión, e l P o d e r R e f o r m a d o r d e l a Constitución 

determinó q u e a l a implementación d e l s i s t e m a i n t e g r a l d e 

j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , c o n c u r r i e r a n t o d o s l o s órdenes d e 

g o b i e r n o y p a r a e l l o l a Federación, l o s E s t a d o s y e l D i s t r i t o 

F e d e r a l , e n e l ámbito d e s u s r e s p e c t i v a s c o m p e t e n c i a s , 

pondrían e n m a r c h a s u s r e s p e c t i v o s s i s t e m a s , p a r a l o c u a l 

emitirían l a s l e y e s y crearían l a s i n s t i t u c i o n e s y órganos 

n e c e s a r i o s p a r a s u instrumentación. 
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E n r e s p u e s t a a l o a n t e r i o r m e n t e m e n c i o n a d o , p r o c e d i e r o n a 

a p r o b a r s u s r e s p e c t i v a s l e y e s y e r i g i e r o n s u s órganos y 

t r i b u n a l e s ; Z a c a t e c a s n o f u e l a excepción, y a q u e e n s e p t i e m b r e 

d e 2 0 0 6 aprobó y publicó e n e l Periódico O f i c i a l , Órgano d e l 

b i e r n o d e l E s t a d o , l a L e y d e J u s t i c i a p a r a A d o l e s c e n t e s , 

i d o u n a d e l a s p r i m e r a s l e y e s e n e s t e r u b r o a n i v e l n a c i o n a l . 

H LEOisiji'» '̂̂ '* e m b a r g o , l a dispersión y v a r i e d a d d e c r i t e r i o s v a e n 

D E L ¡^^" '̂'̂ «^trasentido d e l r e s p e t o a l o s d e r e c h o s h u m a n o s , p o r l o q u e e s 

n e c e s a r i o t r a n s i t a r h a c i a l a homogenización d e c r i t e r i o s , e o m o 

s u c e d e a c t u a l m e n t e c o n e l Código N a c i o n a l d e P r o c e d i m i e n t o s 

P e n a l e s , d e o b s e r v a n c i a e n t o d o e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l . 

P a r a e s t a A s a m b l e a P o p u l a r , e s t a M i n u t a será u n a n u e v a 

generación d e r e f o r m a s , e n l a q u e p o r s u g r a d o d e 

v u l n e r a b i l i d a d e s t e g r u p o s o c i a l r e q u i e r e d e u n m a r e o l e g a l 

idóneo, p a r a q u e n o s e t r a n s g r e d a n s u s d e r e c h o s h u m a n o s , 

m i s m o s q u e además d e l o s e s t a b l e c i d o s e n l a L e y S u p r e m a d e l a 

Nación, también s e e n c u e n t r a n r e g u l a d o s e n d i f e r e n t e s t r a t a d o s 

i n t e r n a c i o n a l e s . 

E s i m p o r t a n t e r e c o r d a r q u e e s t a r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l d e 2 0 1 1 

e n m a t e r i a d e d e r e c h o s h u m a n o s , t r a j o c o n s i g o l a a p e r t u r a a l 

d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l a l a d m i t i r e x p r e s a m e n t e a l o s t r a t a d o s 

e o m o f u e n t e d e d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l i z a d o s . 
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Así, l a p r o p i a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s 

M e x i c a n o s , e s t a b l e c e e n s u a r t i c u l o 1°, l o s i g u i e n t e : 

* ^ ¿ ! ¡ ^ \n l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s t o d a s l a s p e r s o n a s gozarán 

r n . \ d e l o s d e r e c h o s h u m a n o s r e c o n o c i d o s e n e s t a Const i tución y 
| | » ^ ? Í J , . , , , T ^ , T A A . ' ^ * ^ ^ % T / ' •/ t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s d e l o s q u e e l E s t a d o M e x i c a n o 

^-^^CATHCFá*'' s e a p a r t e , a s i c o m o d e l a s garantías p a r a s u protección, c u y o 

'̂ĵ SEsTí̂ T̂̂ Sí?'̂ ^̂ ^̂  podrá r e s t r i n g i r s e n i s u s p e n d e r s e , s a l v o e n l o s 

c a s o s y b a j o l a s c o n d i c i o n e s q u e e s t a Const i tución e s t a b l e c e . 

L a s n o r m a s r e l a t i v a s a l o s d e r e c h o s h u m a n o s s e 

interpretarán d e c o n f o r m i d a d c o n e s t a Const i tución y c o n l o s 

t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s d e l a m a t e r i a f a v o r e c i e n d o e n t o d o 

t i e m p o a l a s p e r s o n a s l a protección más a m p l i a . 

T o d a s l a s a u t o r i d a d e s , e n e l ámbi to d e s u s c o m p e t e n c i a s , 

t i e n e n l a obl igación d e p r o m o v e r , r e s p e t a r , p r o t e g e r y 

g a r a n t i z a r l o s d e r e c h o s h u m a n o s d e c o n f o r m i d a d c o n l o s 

p r i n c i p i o s d e u n i v e r s a l i d a d , i n t e r d e p e n d e n c i a , i n d i v i s i b i l i d a d 

y p r o g r e s i v i d a d . E n c o n s e c u e n c i a , e l E s t a d o deberá p r e v e n i r , 

i n v e s t i g a r , s a n c i o n a r y r e p a r a r l a s v i o l a c i o n e s a l o s d e r e c h o s 

h u m a n o s , e n l o s términos q u e e s t a b l e z c a l a l e y . 

E l E s t a d o m e x i c a n o h a r a t i f i c a d o múltiples t r a t a d o s 

i n t e r n a c i o n a l e s e n m a t e r i a d e d e r e c h o s h u m a n o s q u e l o 

c o m p r o m e t e n a r e s p e t a r , p r o t e g e r y g a r a n t i z a r l o s d e r e c h o s ahí 
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r e c o n o c i d o s ; u n o d e t a l e s i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s e s l a 

Convención s o b r e l o s D e r e c h o s d e l Niño, a p r o b a d a e n 

n o v i e m b r e d e 1 9 8 9 y r a t i f i c a d a p o r n u e s t r o p a i s e n s e p t i e m b r e 

d e 1 9 9 0 . 

Convención e s e l p r i m e r t r a t a d o i n t e r n a c i o n a l 

•>f , «^T§l¿ializado d e carácter o b l i g a t o r i o q u e r e c o n o c e l o s d e r e c h o s 

'/^ehuñianos d e t o d o s l o s niños, niñas y a d o l e s c e n t e s d e l m u n d o . 

* * * D E L S Í ^ # ^ a r t i c u l o p r i m e r o , e s t a b l e c e q u e s e e n t i e n d e p o r niño, t o d o 

s e r h u m a n o m e n o r d e d i e c i o c h o años d e e d a d , s a l v o q u e , e n 

v i r t u d d e l a l e y q u e l e s e a a p l i c a b l e , h a y a a l c a n z a d o a n t e s l a 

mayoría d e e d a d . 

E n e l m i s m o i n s t r u m e n t o i n t e r n a c i o n a l , s e e s t a b l e c e q u e e n 

t o d a s l a s m e d i d a s c o n c e r n i e n t e s a l o s niños q u e t o m e n l a s 

i n s t i t u c i o n e s públicas o p r i v a d a s d e b i e n e s t a r s o c i a l , l o s 

t r i b u n a l e s , l a s a u t o r i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s o l o s órganos 

l e g i s l a t i v o s , u n a consideración p r i m o r d i a l a q u e s e atenderá 

será e l interés s u p e r i o r d e l niño. 

E n e s e m i s m o s e n t i d o , e l a r t i c u l o 4° d e n u e s t r a C a r t a M a g n a 

e s t a b l e c e q u e " e n todas las decisiones y actuaciones del Estado 

se velará y cumplirá con el principio del interés superior de la 

niñez, garantizando de manera plena sus derechos." 
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P o r e l l o , c o m o a c e r t a d a m e n t e l o señala e l H o n o r a b l e C o n g r e s o 

d e l a Unión, e l E s t a d o n a c i o n a l está o b l i g a d o a f o m e n t a r y 

p o t e n c i a r e l r e s p e t o a l o s d e r e c h o s d e l o s m e n o r e s , v i r t u d a l o s 

i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s q u e h a c e l e b r a d o , e n t r e o t r o s , l a 

•t^b^^^s^ción s o b r e l o s D e r e c h o s d e l Niño, l a Convención 
/ ^ • F = ó 2 ' B ' : " ^ ' ' ^ \ 

[¿•áL;^ñiericána s o b r e D e r e c h o s H u m a n o s , comúnmente c o n o c i d a 

' Ujé̂ É d̂" 91 P a c t o S a n José y p o r s u p u e s t o , l a s R e g l a s M i n i m a s d e 

^ ^̂ ^AEĵ 7^̂ 9Íones U n i d a s p a r a l a Administración d e l a J u s t i c i a d e 

^^^efíores, c o l o q u i a l m e n t e c o n o c i d a s c o m o l a s R e g l a s d e P e k i n . 

A s i , a l t r a t a r s o b r e l a impartición d e j u s t i c i a e n c a s o s q u e 

i n v o l u c r e n a niñas, niños o a d o l e s c e n t e s , r e s u l t a n e c e s a r i o 

e n t e n d e r cuáles s o n l a s características e s p e c i f i c a s d e l a 

a d o l e s c e n c i a , p a r t i e n d o d e l a i d e a d e q u e s o n p e r s o n a s 

d i f e r e n t e s a l o s a d u l t o s . 

E l d e s a r r o l l o d e l a d o l e s c e n t e s e d a a l o l a r g o d e e t a p a s q u e s e 

d e t e r m i n a n p o r e l l o g r o d e h a b i l i d a d e s c o g n i t i v a s , c i e r t a s 

características e m o c i o n a l e s y u n a p a r t i c u l a r concepción d e l a 

m o r a l . 

L a a d o l e s c e n c i a e s l a e t a p a d e l a v i d a e n l a q u e l a s p e r s o n a s s e 

e n c u e n t r a n e n p l e n a evolución i n t e l e c t u a l , e m o c i o n a l y m o r a l , 

s i n h a b e r c u l m i n a d o e l p r o c e s o d e formación p a r a l a v i d a 

a d u l t a . 
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L o a n t e r i o r v a e n c o n s o n a n c i a c o n l o e x p r e s a d o p o r l a D o c t o r a 

e n D e r e c h o y E s p e c i a l i s t a c e r t i f i c a d a e n d e r e c h o s d e l a niñez 

p o r e l I n s t i t u t o I n t e r a m e r i c a n o d e l Niño d e l a O E A , R u t h 

yülanueva C a s t i l l e j a , q u i e n a d v i e r t e q u e e l m e n o r d e e d a d c o m o 

/«rí •pei*§ññ.a d e b e s e r e l c e n t r o d e atención e n c a d a u n o d e l o s 

||¿^^febibfe d o n d e t r a n s i t e , llámese l a b o r a l , c i v i l , f a m i l i a r , 

' \ j ^ e . , ^ ^ ^ : n a c i o n a l o p e n a l , e n t r e o t r o s , y q u e l o s p r i n c i p i o s 

^ h v o s s o b r e l o s c u a l e s d e b e n g i r a r t o d o s l o s e s f u e r z o s e n 

t o r n o a e s t a temática s o n e l interés s u p e r i o r d e l niño, l a 

protección y l a e s p e c i f i c i d a d e n l a m a t e r i a . A s i m i s m o , señala 

q u e s e l e s d e b e a s e g u r a r u n d e s a r r o l l o p l e n o e i n t e g r a l , l o c u a l 

i m p l i c a l a o p o r t u n i d a d d e f o r m a r s e física, m e n t a l , e m o c i o n a l y 

s o c i a l m e n t e e n c o n d i c i o n e s d e i g u a l d a d t e n i e n d o e n c u e n t a l a 

c o r r e s p o n s a b i l i d a d d e l o s m i e m b r o s d e l a f a m i l i a , l a s o c i e d a d y 

e l E s t a d o . 

D e l a m i s m a f o r m a , l a S u p r e m a C o r t e d e J u s t i c i a d e l a Nación 

h a e m i t i d o d i v e r s a s j u r i s p r u d e n c i a s r e l a c i o n a d a s c o n e l interés 

s u p e r i o r d e l m e n o r , c o m o p r i n c i p i o hermenéutico y c o m o u n 

m a n d a t o p a r a t o d a s l a s a u t o r i d a d e s , t a l y c o m o l o p r e c i s a e n l a s 

s i g u i e n t e s t e s i s d e j u r i s p r u d e n c i a : 
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Época: Décima Época. R e g i s t r o : 1 5 9 8 9 7 . I n s t a n c i a : 

P r i m e r a S a l a . T i p o d e T e s i s : J u r i s p r u d e n c i a . F u e n t e : 

S e m a n a r i o J u d i c i a l d e l a Federación y s u G a c e t a L i b r o 

X V , D i c i e m b r e d e 2 0 1 2 , T o m o 1 . M a t e r i a ( s ) : 

C o n s t i t u c i o n a l . T e s i s : l a . / J . 2 5 / 2 0 1 2 ( 9 a . ) . Página: 3 3 4 

NTERÉS S U P E R I O R D E L MENOR. S U C O N C E P T O . E n 

términos d e l o s a r t i c u l e s 4 o . , párrafo o c t a v o , d e l a 

..7T72T77.i.vi, )Ponst i tución Polít ica d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s : 3 

OcLEJíAlíSO Convención s o b r e l o s D e r e c h o s d e l Niño, r a t i f i c a d a 

p o r México y p u b l i c a d a e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a 

Federación e l 2 5 d e e n e r o d e 1 9 9 1 ; y 3 , 4 , 6 y 7 d e l a L e y 

p a r a l a Protección d e i o s D e r e c h o s d e Niñas, Niños y 

A d o l e s c e n t e s , i o s t r i b u n a l e s , e n t o d a s l a s m e d i d a s q u e 

t o m e n r e l a c i o n a d a s c o n i o s m e n o r e s , d e b e n a t e n d e r 

p r i m o r d i a i m e n t e a l interés s u p e r i o r d e l n iño; c o n c e p t o 

q u e interpretó l a C o r t e I n t e r a m e r i c a n a d e D e r e c h o s 

H u m a n o s ( c u y a c o m p e t e n c i a c o n t e n c i o s a aceptó e l 

E s t a d o M e x i c a n o e l 1 6 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 8 ) d e l a 

s i g u i e n t e m a n e r a : " l a expresión ' interés s u p e r i o r d e l n iño ' 

... i m p l i c a q u e e l d e s a r r o l l o d e éste y e l e j e r c i c i o p l e n o d e 

s u s d e r e c h o s d e b e n s e r c o n s i d e r a d o s c o m o c r i t e r i o s 

r e c t o r e s p a r a l a elaboración d e n o r m a s y l a apl icación d e 

éstas e n t o d o s l o s órdenes r e l a t i v o s a l a v i d a d e l n iño". 

A m p a r o d i r e c t o e n revisión 9 0 8 / 2 0 0 6 . 1 8 d e a b r i l d e 

2 0 0 7 . U n a n i m i d a d d e c u a t r o v o t o s . A u s e n t e : José d e 

Jesús Cud iño P e l a y o . P o n e n t e : O l g a Sánchez C o r d e r o d e 

C a r c i a V i l l e g a s . S e c r e t a r i o : H e r i b e r t o Pérez R e y e s . 
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A m p a r o d i r e c t o e n revisión 1 4 7 5 / 2 0 0 8 . 1 5 d e o c t u b r e d e 

2 0 0 8 . U n a n i m i d a d d e c u a t r o v o t o s . A u s e n t e : José d e 

Jesús Gudiño P e l a y o . P o n e n t e : José Ramón C o s s i o D i a z . 

S e c r e t a r i a : D o l o r e s R u e d a A g u i l a r . 

y 7 ^ S 5 ^ 
f ^ ^ S & U Ú A m p a r o e n revisión 6 4 5 / 2 0 0 8 . 2 9 d e o c t u b r e d e 2 0 0 8 . 

_^^^,.^..^|Mayoría d e c u a t r o v o t o s . D i s i d e n t e : José d e Jesús 

^ ' s ' á f t / C u d i ñ o P e l a y o . P o n e n t e : J u a n N . S i l v a M e z a . S e c r e t a r i o : 
¿ i C A T e o ^ ^ " 

H L£GISCí4TyPilaime F l o r e s C r u z . 
ÜEt E S T A O S 

A m p a r o d i r e c t o e n revisión 1 1 8 7 / 2 0 1 0 . l o . d e s e p t i e m b r e 

d e 2 0 1 0 . C i n c o v o t o s . P o n e n t e : A r t u r o Z a l d i v a r L e l o d e 

L a r r e a . S e c r e t a r i o s : A n a María ¡barra O l g u i n y J a v i e r 

M i j a n g o s y González. 

A m p a r o d i r e c t o e n revisión 2 0 7 6 / 2 0 1 2 . 1 9 d e s e p t i e m b r e 

d e 2 0 1 2 . C i n c o v o t o s . P o n e n t e : G u i l l e r m o I . O r t i z 

M a y a g o i t i a . S e c r e t a r i o : A l e j a n d r o C a r c i a Núñez. 

T e s i s d e j u r i s p r u d e n c i a 2 5 / 2 0 1 2 ( 9 a . ) . A p r o b a d a p o r l a 

P r i m e r a S a l a d e e s t e A l t o T r i b u n a l , e n sesión p r i v a d a d e 

v e i n t i u n o d e n o v i e m b r e d e d o s m i l d o c e . 

Época: Déc ima Época. R e g i s t r o : 2 0 0 6 0 1 1 . I n s t a n c i a : 

P r i m e r a S a l a . T i p o d e T e s i s : J u r i s p r u d e n c i a . F u e n t e : 

C a c e t a d e l S e m a n a r i o J u d i c i a l d e l a Federación L i b r o 4 , 

M a r z o d e 2 0 1 4 , T o m o I . M a t e r i a ( s ) : C o n s t i t u c i o n a l . T e s i s : 

l a . / J . 1 8 / 2 0 1 4 ( 1 0 a . ) . Página: 4 0 6 
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I N T E R E S S U P E R I O R D E L NIÑO. FUNCIÓN E N E L 

ÁMBITO J U R I S D I C C I O N A L . E n e l ámbi to j u r i s d i c c i o n a l , 

e l interés s u p e r i o r d e l n iño e s u n p r i n c i p i o o r i e n t a d o r d e 

l a a c t i v i d a d i n t e r p r e t a t i v a r e l a c i o n a d a c o n c u a l q u i e r 

_ n o r m a jur íd ica q u e t e n g a q u e a p l i c a r s e a u n niño e n u n 

íJ--ñj''^'- ' c a s o c o n c r e t o o q u e p u e d a a f e c t a r l o s i n t e r e s e s d e algún 

'^^^-^''jí *• ^ e n o r . E s t e p r i n c i p i o o r d e n a l a real ización d e u n a 

• ̂ ? ( f f ^U/ in te rp re tac ión sistemática q u e , p a r a d a r l e s e n t i d o a l a 

ü LEGISi-íiTUPJIorma e n cuest ión, t o m e e n c u e n t a l o s d e b e r e s d e 

protección d e l o s m e n o r e s y l o s d e r e c b o s e s p e c i a l e s d e 

éstos p r e v i s t o s e n l a Const i tución, t r a t a d o s 

i n t e r n a c i o n a l e s y l e y e s d e protección d e l a niñez. C u a n d o 

s e t r a t a d e m e d i d a s l e g i s l a t i v a s o a d m i n i s t r a t i v a s q u e 

a f e c t e n d e r e c b o s d e l o s m e n o r e s , e l interés s u p e r i o r d e l 

n iño d e m a n d a d e l o s órganos j u r i s d i c c i o n a l e s l a 

real ización d e u n e s c r u t i n i o m u c b o más e s t r i c t o e n 

relación c o n l a n e c e s i d a d y p r o p o r c i o n a l i d a d d e l a m e d i d a 

e n cuest ión. 

A m p a r o d i r e c t o e n revisión 1 1 8 7 / 2 0 1 0 . l o . d e s e p t i e m b r e d e 

2 0 1 0 . C i n c o v o t o s d e l o s M i n i s t r o s A r t u r o Z a l d i v a r L e l o d e 

L a r r e a , José Ramón Cossío Díaz, J u a n N . S i l v a M e z a , O l g a 

Sánchez C o r d e r o d e C a r c i a V i l l e g a s y José d e Jesús Cudiño 

P e l a y o . P o n e n t e : A r t u r o Z a l d i v a r L e l o d e L a r r e a . S e c r e t a r i o s : 

A n a María ¡barra Olguín y J a v i e r M i j a n g o s y González. 

A m p a r o d i r e c t o e n revisión 1 0 0 5 / 2 0 1 2 . 1 2 d e s e p t i e m b r e d e 

2 0 1 2 . C i n c o v o t o s d e l o s M i n i s t r o s J o r g e M a r i o P a r d o 

R e b o l l e d o , José Ramón Cossío Díaz, G u i l l e r m o I . O r t i z 

M a y a g o i t i a , O l g a Sánchez C o r d e r o d e C a r c i a V i l l e g a s y A r t u r o 
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Z a l d i v a r L e l o d e L a r r e a ; G u i l l e r m o I . O r t i z M a y a g o i t i a y O l g a 

Sánchez C o r d e r o d e C a r c i a V i l l e g a s r e s e r v a r o n s u d e r e c h o 

p a r a f o r m u l a r v o t o s c o n c u r r e n t e s . P o n e n t e : A r t u r o Z a l d i v a r 

L e l o d e L a r r e a . S e c r e t a r i o : A r t u r o Bárcena Z u b i e t a . 

" > ^ m p a r o d i r e c t o e n revisión 3 7 5 9 / 2 0 1 2 . 2 7 d e f e b r e r o d e 2 0 1 3 . 

fe'l^l¿*^^^t(D/Mayoria d e c u a t r o v o t o s d e l o s M i n i s t r o s A r t u r o Z a l d i v a r L e l o 

\  %  ^ ^ ¡ ^ é p  u e L a r r e a , José Ramón C o s s i o D i a z , q u i e n reservó s u d e r e c h o 

'̂ .̂̂ cÁTec¿7'̂ a f o r m u l a r v o t o c o n c u r r e n t e , A l f r e d o Gutiérrez O r t i z M e n a y 

H LF.CiSLArd!%¿j-gg M a r i o P a r d o R e b o l l e d o . D i s i d e n t e : O l g a Sánchez C o r d e r o 
OEk ESTADO ^ ^ 

d e C a r c i a V i l l e g a s , q u i e n reservó s u d e r e c h o a f o r m u l a r v o t o 

p a r t i c u l a r . P o n e n t e : A l f r e d o Gutiérrez O r t i z M e n a . S e c r e t a r i a : 

C e c i l i a A r m e n g o l A l o n s o . 

A m p a r o d i r e c t o e n revisión 5 8 3 / 2 0 1 3 . 1 1 d e s e p t i e m b r e d e 

2 0 1 3 . C i n c o v o t o s d e l o s M i n i s t r o s A r t u r o Z a l d i v a r L e l o d e 

L a r r e a , José Ramón C o s s i o D i a z , A l f r e d o Gutiérrez O r t i z M e n a , 

O l g a Sánchez C o r d e r o d e C a r c i a V i l l e g a s y J o r g e M a r i o P a r d o 

R e b o l l e d o . P o n e n t e : A r t u r o Z a l d i v a r L e l o d e L a r r e a . S e c r e t a r i o : 

J a v i e r M i j a n g o s y González. 

A m p a r o d i r e c t o e n revisión 3 2 4 8 / 2 0 1 3 . 2 2 d e e n e r o d e 2 0 1 4 . 

Mayoría d e c u a t r o v o t o s d e l o s M i n i s t r o s A r t u r o Z a l d i v a r L e l o 

d e L a r r e a , José Ramón C o s s i o D i a z , A l f r e d o Gutiérrez O r t i z 

M e n a y J o r g e M a r i o P a r d o R e b o l l e d o . D i s i d e n t e : O l g a Sánchez 

C o r d e r o d e C a r c i a V i l l e g a s . P o n e n t e : José Ramón C o s s i o D i a z . 

S e c r e t a r i a : L u z H e l e n a O r o z c o y V i l l a . 

T e s i s d e j u r i s p r u d e n c i a 1 8 / 2 0 1 4 ( 1 0 a . ) . A p r o b a d a p o r l a 

P r i m e r a S a l a d e e s t e A l t o T r i b u n a l , e n sesión p r i v a d a d e 

veintiséis d e f e b r e r o d e d o s m i l c a t o r c e . 
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E s t a t e s i s s e publicó e l v i e r n e s 2 8 d e m a r z o d e 2 0 1 4 a l a s 

1 0 : 0 3 h o r a s e n e l S e m a n a r i o J u d i c i a l d e l a Federación y , p o r 

e n d e , s e c o n s i d e r a d e aplicación o b l i g a t o r i a a p a r t i r d e l l u n e s 

3 1 d e m a r z o d e 2 0 1 4 , p a r a l o s e f e c t o s p r e v i s t o s e n e l p u n t o 

y>'^tfi^<n^^ séptimo d e l A c u e r d o G e n e r a l P l e n a r i o 1 9 / 2 0 1 3 . 

sl4 vl^fí;tbj|€es, e l interés s u p e r i o r d e l niño d e b e p r e v a l e c e r e n t o d o s 

G^iÉfévnctos q u e r e a l i c e n l a s a u t o r i d a d e s d e l o s t r e s n i v e l e s d e 

H - t -EGg^bíérño; d e a c u e r d o c o n e l l o , c o m o l e g i s l a d o r e s e s t a m o s DEL SJ'ÍÍ'ÁÍG' ^ 
o b l i g a d o s a e m i t i r o r d e n a m i e n t o s d o n d e s e r e s p e t e n , p r o t e j a n y 

p r o m u e v a n l o s d e r e c h o s h u m a n o s d e l o s m e n o r e s . 

Z a c a t e c a s h a e s t a d o a l a v a n g u a r d i a e n l a armonización d e l a s 

l e y e s a p l i c a b l e s a l o s m e n o r e s y s e h a p u e s t o e s p e c i a l c u i d a d o 

e n c u m p l i r c o n l o s p o s t u l a d o s d e l c i t a d o p r i n c i p i o . 

L a r e f o r m a c o n s o l i d a y f o r t a l e c e l o s a v a n c e s q u e s e h a n t e n i d o 

e n l a m a t e r i a y , s o b r e t o d o , c u m p l e c o n l a obligación a c a r g o d e 

l a s a u t o r i d a d e s d e s a l v a g u a r d a r l o s d e r e c h o s h u m a n o s d e l o s 

m e n o r e s i n v o l u c r a d o s e n p r o c e s o s j u d i c i a l e s . 

D e l análisis h e c h o d e l a M i n u t a d e r e f e r e n c i a , e s t a Soberanía 

c o i n c i d e e n m o d i f i c a r e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l , p a r a q u e e l 

H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l a Unión e m i t a u n a legislación única d e 

j u s t i c i a p e n a l p a r a a d o l e s c e n t e s , q u e será l a b a s e p a r a q u e l a 

Federación y l a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s c o n s t i t u y a n s u s s i s t e m a s 
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i n t e g r a l e s d e j u s t i c i a , m i s m o s q u e deberán g r a v i t a r e n t o r n o a 

l o s d e r e c h o s h u m a n o s p l a s m a d o s e n l a Constitución G e n e r a l d e 

l a República y l o s t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s r a t i f i c a d o s p o r e l 

i t a d o M e x i c a n o . 

JUJu 

"¿^¡^'Ifál^ t e s i t u r a , n o s c o m p l a c e a f i r m a r q u e e l p r o c e s o e n m a t e r i a 

^ l ^ ^ ^ t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , será a c u s a t o r i o y o r a l e n e l q u e s e 

D ^ L g g l ^ f v a r á i n d e f e c t i b l e m e n t e , l a garantía d e l d e b i d o p r o c e s o 

l e g a l , c o n u n a l t o n i v e l d e analogía a l p r o c e s o o r d i n a r i o p e n a l 

p o r así d e n o m i n a r l o , t a l c o m o l a legislación z a c a t e c a n a l o prevé. 

P a r a r e f o r z a r l o a n t e r i o r , p o d e m o s d e s t a c a r q u e l a o r a l i d a d e s e l 

m e d i o p o r e x c e l e n c i a p a r a p o n e r e n m a r c h a l o s p r i n c i p i o s 

r e c t o r e s d e l s i s t e m a a c u s a t o r i o q u e , c o n j u n t a m e n t e c o n l a 

r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l d e d e r e c h o s h u m a n o s , s e t i e n e u n 

a m p l i o c o n j u n t o d e d e r e c h o s d e l a i n f a n c i a q u e d e b e s e r 

g a r a n t i z a d o , e n t r e e l l o s l o s v i n c u l a d o s c o n l a s r e g l a s d e l d e b i d o 

p r o c e s o . 

E n e s e o r d e n d e c o s a s , c o n s i d e r a n d o q u e l a r e f o r m a 

c o n s t i t u c i o n a l será u n p a s o t r a s c e n d e n t a l e n l a impartición d e 

j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , e s t a A s a m b l e a P o p u l a r a p r u e b a e l 

p r e s e n t e i n s t r u m e n t o l e g i s l a t i v o e n s e n t i d o p o s i t i v o . 
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Por lo anter iormente expuesto y fundado y con 
apoyo además en lo dispuesto en los artículos 140 y 
141 del Reglamento General del Poder Legislat ivo, 
en nombre del Pueblo es de Decretarse y se 

I C ^ U I ) D E C R E T A 
^Xc-^i^Í0CO.- S e a p r u e b a l a M i n u t a P r o y e c t o d e D e c r e t o q u e r e f o r m a 

D E w !ls>3í.43árrafos c u a r t o y s e x t o d e l artículo 1 8 y e l i n c i s o c ) d e l a 

fracción X X I d e l artículo 7 3 d e l a Constitución Política d e l o s 

E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , e n l o s términos t r a n s c r i t o s e n e l 

C o n s i d e r a n d o S e g u n d o d e e s t e D e c r e t o . 

T R A N S I T O R I O S 

P R I M E R O . - E l p r e s e n t e D e c r e t o entrará e n v i g o r a l día s i g u i e n t e 

d e s u publicación e n e l Periódico O f i c i a l , Órgano d e l G o b i e r n o 

d e l E s t a d o . 

SEGUNDO.- Remítase l a documentación c o r r e s p o n d i e n t e a l a 

Cámara d e D i p u t a d o s d e l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l a Unión, p a r a 

l o s e f e c t o s c o n s t i t u c i o n a l e s c o r r e s p o n d i e n t e s . 
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' y t e ^ T ^ J i Ü N I Q U E S E A L E J E C U T I V O D E L E S T A D O PARA 
PROMULGACION Y PUBLICACION. 

Sí£L ESTAOO 

DADO e n l a S a l a d e S e s i o n e s d e l a H o n o r a b l e Sexagésima 

P r i m e r a L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o d e Z a c a t e c a s , a l o s 

v e i n t i o c h o d i a s d e l m e s d e a b r i l d e l año d o s m i l q u i n c e . 



H. CONGRESO DEL ESTADO 

MESA DIRECTIVA 

PRESIDENCIA 

OFICIO NÚMERO: HCE/SG/AT/396 

Cd. V i c t o r i a , T a m . , a 2 9 d e a b r i l d e 2 0 1 5 . 

C. DIP. 
JULIO CÉSAR MORENO RIVERA 
PRESIDENTE DE LA MESA DIRECTIVA 
H. CÁMARA DE DIPUTADOS 
MEXICO, D.F. 

C o n f u n d a m e n t o e n e l artículo 2 2 , párrafo 1 , i n c i s o k ) d e la L e y 

s o b r e la Organización y F u n c i o n a m i e n t o I n t e r n o s d e l C o n g r e s o d e l E s t a d o 

d e T a m a u l i p a s , m e p e r m i t o c o m u n i c a r l e q u e e n la Sesión d e l P l e n o 

L e g i s l a t i v o c e l e b r a d a e n e s t a p r o p i a f e c h a , s e emitió e l P u n t o d e A c u e r d o 

número L X I I - 1 0 7 , m e d i a n t e e l c u a l la Sexagésima S e g u n d a L e g i s l a t u r a d e l 

H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o d e T a m a u l i p a s , a p r u e b a 

e n t o d a s y c a d a u n a d e s u s p a r t e s . M i n u t a p r o y e c t o d e D e c r e t o p o r e l q u e 

r e f o r m a n l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l artículo 1 8 y e l i n c i s o c) d e la 

fracción X X I d e l artículo 7 3 d e la Constitución Política d e l o s E s t a d o s 

U n i d o s M e x i c a n o s , e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , e n v i a d a a 

e s t a Representación P o p u l a r p o r e s a H . Cámara d e D i p u t a d o s d e l 

H o n o r a b l e C o n g r e s o d e la Unión. 
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A l r e s p e c t o , s e a n e x a c o p i a d e l P u n t o d e A c u e r d o d e r e f e r e n c i a , 

p a r a l o s e f e c t o s c o r r e s p o n d i e n t e s . 

S i n o t r o p a r t i c u l a r , l e r e i t e r o la s e g u r i d a d d e m i consideración 

Parque Bicentenario C P . 87086 
Teléfono: (834) 31 8 77 00 
Ciudad Victoria Tam. 
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LA SEXAGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DEL CONGRESO 
CONSTITUCIONAL DEL ESTADO LIBRE Y SOBERANO DE TAMAULIPAS, EN 
USO DE LAS FACULTADES QUE L E CONFIEREN LOS ARTÍCULOS 58 
FRACCIÓN XLIV DE LA CONSTITUCIÓN POLÍTICA LOCAL; Y 119 DE LA L E Y 
S O B R E LA ORGANIZACIÓN Y FUNCIONAMIENTO INTERNOS DEL 
CONGRESO DEL ESTADO DE TAMAULIPAS, TIENE A BIEN EXPEDIR E L 
SIGUIENTE: 

PUNTO DE ACUERDO No. LXII-107 

ARTÍCULO PRIMERO. L a Sexagésima S e g u n d a L e g i s l a t u r a d e l C o n g r e s o d e l 

E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o d e T a m a u l i p a s , a p r u e b a e n t o d a s y c a d a u n a d e s u s 

p a r t e s . M i n u t a p r o y e c t o d e D e c r e t o p o r e l q u e r e f o r m a n l o s párrafos c u a r t o y s e x t o 

d e l artículo 1 8 y e l i n c i s o c ) d e l a fracción X X I d e l artículo 7 3 d e l a Constitución 

Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a 

a d o l e s c e n t e s , e n v i a d a a e s t a Representación P o p u l a r p o r l a Cámara d e D i p u t a d o s 

d e l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l a Unión, p a r a q u e d a r c o m o s i g u e : 

"Artículo Único.- Se reforman los párrafos cuarto y sexto del artículo 18 y el 
inciso c) de la fracción XXI del artículo 73 de la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos, para quedar como sigue: 

Artículo 1 8 . . . . 
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La Federación y las entidades federativas establecerán en el ámbito de sus 
respectivas competencias, un sistema integral de justicia para los adolescentes, 
que será aplicable a quienes se atribuya la comisión o participación en un hecho 
que la ley señale como delito y tengan entre doce años cumplidos y menos de 
dieciocho años de edad. Este sistema garantizará los derechos humanos que 
reconoce la Constitución para toda persona, así como aquellos derechos 
específicos que por su condición de personas en desarrollo les han sido 
reconocidos a los adolescentes. Las personas menores de doce años a quienes 
se atribuya que han cometido o participado en un hecho que la ley señale como 
delito, solo podrán ser sujetos de asistencia social. 

Las formas alternativas de justicia deberán observarse en la aplicación de este 
sistema, siempre que resulte procedente. El proceso en materia de justicia para 
adolescentes será acusatorio y oral, en el que se observará la garantía del debido 
proceso legal, asi como la independencia de las autoridades que efectúen la 
remisión y las que impongan las medidas. Éstas deberán ser proporcionales al 
hecho realizado y tendrán como fin la reinserción y la reintegración social y familiar 
del adolescente, así como el pleno desarrollo de su persona y capacidades. El 
internamiento se utilizará sólo como medida extrema y por el tiempo más breve 
que proceda, y podrá aplicarse únicamente a los adolescentes mayores de catorce 
años de edad, por la comisión o participación en un hecho que la ley señale como 
delito. 

Artículo 7 3 . El Congreso tiene facultad: 

I. a X X . . . . 

XXI. Para expedir: 

a ) . . . 

2 
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b ) ... 

c) La legislación única en materia procedimental penal, de mecanismos 
alternativos de solución de controversias, de ejecución de penas y de justicia 
penal para adolescentes, que regirá en la República en el orden federal y en el 
fuero común. 

XXII. a X X X . . . . 

T R A N S I T O R I O S 

P r i m e r o . El presente Decreto entrará en vigor al dia siguiente de su publicación 
en el Diario Oficial de la Federación. 

S e g u n d o . El Congreso de la Unión dentro de los 180 días naturales siguientes a 
la publicación de este Decreto en el Diario Oficial de la Federación, deberá expedir 
la legislación nacional en materia de justicia para adolescentes, previendo las 
disposiciones transitorias necesarias para diferenciar el inicio de su vigencia, en 
función de la etapa del proceso de implementación del Sistema Procesal Penal 
Acusatorio en que se encuentren. En razón de lo anterior, se abroga la Ley 
Federal de Justicia para Adolescentes, publicada en el Diario Oficial de la 
Federación el 27 de diciembre de 2012. 

La Ley para el Tratamiento de Menores Infractores para el Distrito Federal en 
materia de Fuero Común y para toda la República en materia de Fuero Federal, 
así como la legislación vigente en materia de justicia para adolescentes expedida 
por las Legislaturas de los Estados y la Asamblea Legislativa del Distrito Federal, 
continuarán en vigor hasta que inicie la vigencia de la legislación nacional que 
expida el Congreso de la Unión conforme al presente Decreto. 
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T e r c e r o . Los procedimientos de justicia para adolescentes y la ejecución de las 
medidas sancionadoras, iniciados con anterioridad a la entrada en vigor de la 
legislación nacional que establece el presente Decreto, serán concluidos conforme 
a las disposiciones vigentes al momento de iniciarse dichos procedimientos y 
ejecución de medidas sancionadoras. 

C u a r t o . - El Congreso de la Unión, las Legislaturas de los Estados y la Asamblea 
Legislativa del Distrito Federal, deberán prever los recursos necesarios para la 
debida implementación, funcionamiento y desarrollo del sistema de justicia para 
adolescentes. Las partidas para tales propósitos deberán señalarse en los 
presupuestos de egresos correspondientes" 

ARTÍCULO SEGUNDO. P a r a l o s e f e c t o s d e l artículo 1 3 5 d e l a Constitución 

G e n e r a l d e l a República y 8 8 párrafos 4 y 6 d e l a L e y s o b r e l a Organización y 

F u n c i o n a m i e n t o I n t e r n o s d e l C o n g r e s o d e l E s t a d o d e T a m a u l i p a s , comuniqúese e l 

p r e s e n t e P u n t o d e A c u e r d o a l a s Cámaras d e D i p u t a d o s y d e S e n a d o r e s d e l 

C o n g r e s o d e l a Unión, así c o m o a l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s d e l a República, 

p a r a l o s e f e c t o s c o n s t i t u c i o n a l e s c o r r e s p o n d i e n t e s . 

ARTÍCULO T E R C E R O . C o n f u n d a m e n t o e n l o e s t a b l e c i d o e n e l a r t i c u l o 8 8 

párrafo 3 d e l a L e y s o b r e l a Organización y F u n c i o n a m i e n t o I n t e r n o s d e l C o n g r e s o 

d e l E s t a d o d e T a m a u l i p a s , envíese e l p r e s e n t e P u n t o d e A c u e r d o a l T i t u l a r d e l 

P o d e r E j e c u t i v o E s t a t a l , p a r a s u publicación e n e l Periódico O f i c i a l d e l E s t a d o . 

T R A N S I T O R I O 

ARTÍCULO ÚNICO. E l p r e s e n t e P u n t o d e A c u e r d o i n i c i a s u v i g e n c i a a p a r t i r d e s u 

expedición. 
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SALÓN DE SESIONES DEL H. CONGRESO DEL ESTADO. 

HOJA DE FIRMAS D E L PUNTO DE ACUERDO MEDIANTE E L CUAL LA SEXAGÉSIMA 
SEGUNDA LEGISLATURA D E L CONGRESO DEL ESTADO L IBRE Y SOBERANO DE 
TAMAULIPAS, A P R U E B A EN TODAS Y CADA UNA DE S U S P A R T E S , MINUTA P R O Y E C T O 
DE D E C R E T O POR E L QUE REFORMAN L O S PÁRRAFOS CUARTO Y SEXTO DEL ARTÍCULO 
18 Y E L INCISO C) DE LA FRACCIÓN XXI DEL ARTÍCULO 73 DE LA CONSTITUCIÓN 
POLÍTICA DE L O S ESTADOS UNIDOS MEXICANOS, EN MATERIA DE JUSTICIA PARA 
A D O L E S C E N T E S , ENVIADA A E S T A REPRESENTACIÓN POPULAR POR LA CÁMARA DE 
DIPUTADOS DEL HONORABLE CONGRESO DE LA UNIÓN. 









































C O N G R E S O D E L E S T A D O 
D U R H N G O 

OFICIALÍA M A Y O R 
P R O C E S O L E G I S L A T I V O 

0 0 . DIPUTADOS S E C R E T A R I O S 
CÁMARA DE DIPUTADOS 
PALACIO LEGISLATIVO 
AV. CONGRESO DE LA UNIÓN No. 66 
EDIFICIO "D" PRIMER NIVEL 
COL. E L PARQUE DEL. VENUSTIANO CARRANZA 
MEXICO, D.F. C P . 15969 

L a H o n o r a b l e Sexagésima S e x t a L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o L i b r e y 
S o b e r a n o d e D u r a n g o , aprobó c o n f e c h a 2 9 d e a b r i l d e l p r e s e n t e año. 
M i n u t a P r o y e c t o d e D e c r e t o b a j o e l D e c r e t o N o . 3 5 8 , p o r e l q u e s e a p r u e b a n 
M I N U T A S C O N P R O Y E C T O D E D E C R E T O , L A P R I M E R A , P O R E L Q U E 
S E R E F O R M A N L O S ARTÍCULOS 1 8 Y 7 3 D E L A CONSTITUCIÓN 
POLÍTICA D E L O S E S T A D O S U N I D O S M E X I C A N O S , P A R A 
E S T A B L E C E R L A F A C U L T A D E X C L U S I V A D E L C O N G R E S O D E L A 
UNIÓN P A R A E X P E D I R L A LEGISLACIÓN D E L S I S T E M A I N T E G R A L D E 
J U S T I C I A P A R A A D O L E S C E N T E S ; Y L A S E G U N D A D I V E R S A S 
M O D I F I C A C I O N E S A N U E S T R A C A R T A F U N D A M E N T A L A E N M A T E R I A 
D E C O M B A T E A L A CORRUPCIÓN 

L o q u e m e p e r m i t o c o m u n i c a r a U s t e d p a r a s u c o n o c i m i e n l i x y e f e c t o s 
l e g a l e s a q u e h a y a l u g a r . Adjuntándoles a l p r e s e n t e c o p i a d e l Decreíí 

M e e s g r a t o r e i t e r a r l e l a s s e g u r i d a d e s d e m i consideración a t e n t a 
d i s t i n g u i d a . 
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C o n f e c h a s 2 1 d e a b r i l d e l p r e s e n t e año, l a Cámara d e D i p u t a d o s d e l H o n o r a b l e 
C o n g r e s o d e l a Unión envió O f i c i o D G P L - 6 2 - I I - 5 - 2 7 3 8 , así m i s m o l a Cámara d e 
S e n a d o r e s envió O f i c i o D G P L - 2 P 3 A . - 3 9 2 0 . 9 q u e c o n t i e n e n , d o s M I N U T A S C O N 
P R O Y E C T O D E D E C R E T O , L A P R I M E R A , P O R E L Q U E S E R E F O R M A N L O S 
ARTÍCULOS 1 8 Y 7 3 D E L A CONSTITUCIÓN POLÍTICA D E L O S E S T A D O S 
U N I D O S M E X I C A N O S , P A R A E S T A B L E C E R L A F A C U L T A D E X C L U S I V A D E L 
C O N G R E S O D E L A UNIÓN P A R A E X P E D I R L A LEGISLACIÓN D E L S I S T E M A 
I N T E G R A L D E J U S T I C I A P A R A A D O L E S C E N T E S ; Y L A S E G U N D A D I V E R S A S 
M O D I F I C A C I O N E S A N U E S T R A C A R T A F U N D A M E N T A L , E N M A T E R I A D E 
C O M B A T E A L A CORRUPCIÓN; m i s m a s q u e f u e r o n t u r n a d a s a l a Comisión d e 
E s t u d i o s C o n s t i t u c i o n a l e s i n t e g r a d a p o r l o s C C . D i p u t a d o s : E u s e b i o c e p e d a S o l i s , 
José L u i s A m a r o V a l l e s , L u i s Iván G u r r o l a V e g a , José Ángel Beltrán Félix, Julián 
S a l v a d o r R e y e s ; P r e s i d e n t e , S e c r e t a r i o y V o c a l e s r e s p e c t i v a m e n t e , l o s c u a l e s 
e m i t i e r o n s u d i c t a m e n f a v o r a b l e c o n b a s e e n l o s s i g u i e n t e s : 

C O N S I D E R A N D O S 

PRIMERO.- E n e l a r t i c u l o 1 3 5 d e l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s 
M e x i c a n o s e s t a b l e c e e l C o n s t i t u y e n t e P e r m a n e n t e c o m o u n i n s t r u m e n t o d e 
participación d e l o s E s t a d o s s o b e r a n o s p a r a a c c e d e r a l m e c a n i s m o d e e n m i e n d a s 
a l a p r o p i a C a r t a F u n d a m e n t a l ; e l P o d e r R e f o r m a d o r d e l a Constitución m a t e r i a l i z a 
e l a l c a n c e F e d e r a l i s t a d e l E s t a d o M e x i c a n o , e n t a l v i r t u d , a e s t e C o n g r e s o L o c a l 
c o r r e s p o n d e p a r t i c i p a r e n d i c h o p r o c e s o ; e n e s e s e n t i d o , e l C o n g r e s o d e l a Unión 
a t r a v e s d e s u s Cámaras, remitió d o s M i n u t a s q u e c o n t i e n e n s e n d o s p r o y e c t o s d e 
d e c r e t o m e d i a n t e l o s c u a l e s s e r e f o r m a l a C a r t a F u n d a m e n t a l , l a p r i m e r a p a r a 
c r e a r e l S i s t e m a I n t e g r a l d e J u s t i c i a p a r a A d o l e s c e n t e s y l a s e g u n d a p a r a 
I n s t r u m e n t a r e l S i s t e m a N a c i o n a l Anticorrupción, p o r l o q u e e n a l c a n c e a n u e s t r a 
r e s p o n s a b i l i d a d p r o c e d e m o s e m i t i r d i c t a m e n , e n l o s términos s i g u i e n t e s . 

SEGUNDO.- L a m i n u t a r e m i t i d a p o r l a Cámara d e D i p u t a d o s d e l C o n g r e s o d e l a 
Unión c o n t i e n e p r o y e c t o d e d e c r e t o , p o r e l q u e s e r e f o r m a n l o s párrafos C u a r t o y 
S e x t o d e l A r t i c u l o 1 8 y e l i n c i s o c ) d e l a fracción X X I d e l A r t i c u l o 7 3 d e 
N u e s t r a Constitución Política F e d e r a l a e f e c t o d e p l a s m a r l a instauración d e u n 
S i s t e m a I n t e g r a l d e J u s t i c i a p a r a l o s A d o l e s c e n t e s , q u e será a p l i c a b l e , p o r l a 
Federación y l a s e n t i d a d e s F e d e r a t i v a s , a q u i e n e s s e a t r i b u y a l a comisión o 
participación e n u n h e c h o q u e l a L e y señale c o m o d e l i t o y t e n g a n e n t r e d o c e 
c u m p l i d o s y m e n o s d e d i e c i o c h o años d e e d a d . D e m a n e r a p a r t i c u l a r s e i n c o r p o r a 
a l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l , q u e e l s i s t e m a i n t e g r a l a n t e s m e n c i o n a d o , d e b e g a r a n t i z a r 
l o s D e r e c h o s H u m a n o s q u e r e c o n o c e n u e s t r a C a r t a M a g n a p a r a t o d a p e r s o n a a s i 
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c o m o a q u e l l o s d e r e c h o s específicos q u e p o r s u condición d e p e r s o n a s e n 
d e s a r r o l l o , l e s h a n s i d o r e c o n o c i d o s a l o s a d o l e s c e n t e s . A p a r t i r d e l a v i g e n c i a d e 
l a e n m i e n d a q u e s e p r o p o n e , l a s p e r s o n a s m e n o r e s d e d o c e años q u i e n e s s e 
a t r i b u y a q u e h a n c o m e t i d o o p a r t i c i p a d o e n u n h e c h o q u e l a l e y señale c o m o 
d e l i t o , s o l o podrán s e r s u j e t o s d e a s i s t e n c i a s o c i a l . L a r e f o r m a a p r o b a d a p o r e l 
C o n g r e s o F e d e r a l e s t i p u l a l a p r o c e d e n c i a , c u a n d o así f u e r a c o n v e n i e n t e , d e l a 
aplicación d e f o r m a s a l t e r n a t i v a s d e j u s t i c i a . E s t a r e l e v a n t e r e f o r m a , e s t a b l e c e c o n 
carácter o b l i g a t o r i o e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , e l s i s t e m a a c u s a t o r i o 
y o r a l , e n e l q u e s e o b s e r v a r a l a garantía d e l d e b i d o p r o c e s o l e g a l , así c o m o l a 
I n d e p e n d e n c i a d e l a s a u t o r i d a d e s q u e efectúe l a remisión y l a s q u e i m p o n g a n l a s 
m e d i d a s , d e b i e n d o s e r e s t a s p r o p o r c i o n a l e s a l h e c h o r e a l i z a d o y tendrán c o m o f i n , 
l a reinserción y l a reintegración s o c i a l y f a m i l i a r d e l a d o l e s c e n t e , así c o m o e l p l e n o 
d e s a r r o l l o d e s u p e r s o n a y c a p a c i d a d e s ; l a r e f o r m a d i s p o n e q u e e l i n t e r n a m i e n t o 
s e u t i l i z a r a s o l o c o m o m e d i d a e x t r e m a y p o r e l t i e m p o más b r e v e q u e p r o c e d a , y 
podrá a p l i c a r s e únicamente a l o s a d o l e s c e n t e s m a y o r e s d e c a t o r c e años d e e d a d , 
p o r l a comisión o participación d e u n h e c h o q u e l a l e y señale c o m o d e l i t o . L a 
r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l e n e s t u d i o , también r e f o r m a e l i n c i s o c ) d e l a fracción X X I 
d e n u e s t r o o r d e n a m i e n t o máximo, c o n e l propósito d e f a c u l t a r a l C o n g r e s o d e l a 
Unión p a r a e x p e d i r l a legislación única e n m a t e r i a p r o c e d i m e n t a l p e n a l , d e 
m e c a n i s m o s a l t e r n a t i v o s e n solución d e c o n t r o v e r s i a s , d e ejecución d e p e n a s y d e 
j u s t i c i a p e n a l p a r a a d o l e s c e n t e s , q u e regirá e n l a República e n e l o r d e n f e d e r a l y 
e n e l f u e r o común, e s t o p a r a f o r t a l e c e r l a v i g e n c i a d e l a u n i f o r m i d a d l e g i s l a t i v a e n 
m a t e r i a p e n a l e n t o d o s s u s órdenes. 

T E R C E R O . - C o m o b i e n p u e d e d e s p r e n d e r s e d e l o y a a s e n t a d o , l a m i n u t a q u e 
p r i m e r a m e n t e n o s ocupó a b o r d a c o n g r a n precisión e l propósito u n i f o r m a d o r y 
homogéneo e n m a t e r i a p e n a l c o n p r e p o n d e r a n c i a a l interés d e l m e n o r , s u s 
garantías y s u s d e r e c h o s h u m a n o s . L a v e r t i e n t e l e g i s l a t i v a a c t u a l , c o n l l e v a a f i j a r 
l a s b a s e s p a r a e l d e s a r r o l l o d e u n s i s t e m a p r o c e s a l p e n a l único a p l i c a b l e t a n t o a 
a d o l e s c e n t e s c o m o a m a y o r e s d e e d a d , c o n r e g l a s c l a r a s y e s p e c i f i c a s a r e g i r e n 
t o d a l a república, p o n d e r a n d o l a utilización y m e c a n i s m o s a l t e r n a t i v o s d e solución 
d e c o n t r o v e r s i a s y e s p e c i a l m e n t e e n m a t e r i a m i n o r i l c o n i n d e p e n d e n c i a d e l a s 
a u t o r i d a d e s q u e efectué l a remisión y l a s q u e i m p o n g a n l a s m e d i d a s c o e r c i t i v a s , 
e n b e n e f i c i o d e s d e l u e g o , d e l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o . L a prohibición e x p r e s a 
d e s u j e t a r a p r o c e d i m i e n t o p e n a l a l o s m e n o r e s d e d o c e años y a q u e l o s m e n o r e s 
d e c a t o r c e n o p u e d a n s e r i n t e r n a d o s a c e n t r o s d e reclusión, m a t e r i a l i z a p o r u n 
l a d o , l a obligación d e l e s t a d o p o r d a r t r a t a m i e n t o y a s i s t e n c i a s o c i a l a l o s p r i m e r o s 
y garantía d e d e s a r r o l l o a l o s s e g u n d o s , e n c o n c o r d a n c i a c o n l a legislación 
n a c i o n a l y c o n v e n c i o n a l e n m a t e r i a d e t u t e l a d e niños y a d o l e s c e n t e s . E s t a 
d i c t a m i n a d o r a a d v i e r t e también q u e e n l a n u e v a redacción d e l párrafo s e x t o d e l 
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Artículo 1 8 C o n s t i t u c i o n a l , s e r e v e l a l a intención d e l P o d e r R e f o r m a d o r p o r 
e s t a b l e c e r c o m o u n f i n p r o c e s a l , l a reinserción y l a reintegración s o c i a l y f a m i l i a r 
d e l a d o l e s c e n t e , e n c o r r e s p o n d e n c i a a l d e r e c h o m i n o r i l d e p l e n o d e s a r r o l l o a l a 
p e r s o n a y s u s c a p a c i d a d e s . 

E n t a l v i r t u d l a d i c t a m i n a d o r a e l e v a a l H o n o r a b l e P l e n o l a c o n v e n i e n c i a d e a p r o b a r 
e n s u s términos l a p r i m e r a m i n u t a e n e s t u d i o y d i c t a m e n . 

CUARTO.- L a s e g u n d a m i n u t a s u j e t a a l p r e s e n t e c o n t i e n e p r o y e c t o d e d e c r e t o p o r 
e l q u e s e r e f o r m a , a d i c i o n a n y d e r o g a n d i v e r s a s disposición d e l a Constitución 
Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s e n m a t e r i a d e c o m b a t e a l a corrupción, 
e n m i e n d a d e s u y o t r a s c e n d e n t e e n c u a n t o a s u a l c a n c e y p r o f u n d i d a d , m e d i a n t e 
e l c u a l e l p o d e r R e f o r m a d o r d e l a Constitución r e g u l a e n n u e s t r a c a r t a 
f u n d a m e n t a l e l n u e v o m a r c o e n e l q u e deberá c o n d u c i r s e e l s e r v i c i o público y l o s 
p a r t i c u l a r e s v i n c u l a d o s c o n f a l t a s a d m i n i s t r a t i v a s g r a v e s o h e c h o s d e corrupción y 
p a t r i m o n i a l d e l E s t a d o . 

D e l e s t u d i o a l a c i t a d a m i n u t a s e d e s t a c a l a e n m i e n d a a l a fracción II d e l s e g u n d o 
párrafo d e l Artículo 2 2 C o n s t i t u c i o n a l a e f e c t o d e n o c o n s i d e r a r l a confiscación d e 
b i e n e s d e u n a p e r s o n a , c u a n d o s e a d e c r e t a d a p o r u n a a u t o r i d a d j u d i c i a l e n 
tratándose d e e n r i q u e c i m i e n t o ilícito. I g u a l m e n t e s e r e f o r m a e l Artículo 2 8 e n e l 
párrafo vigésimo, fracción X I I p a r a c l a r i f i c a r q u e l a Comisión F e d e r a l d e 
C o m p e t e n c i a Económica y e l I n s t i t u t o F e d e r a l d e T e l e c o m u n i c a c i o n e s c o m o 
órganos autónomos d e e s t a d o , deberán c o n t a r c o n órgano i n t e r n o d e c o n t r o l , c u y o 
t i t u l a r será d e s i g n a d o p o r e l v o t o d e l a s d o s t e r c e r a s p a r t e s d e l o s p r e s e n t e s , d e l a 
Cámara d e D i p u t a d o s , e l l o p a r a s o s t e n e r l a i m p a r c i a l i d a d e n l a q u e deberá 
c o n d u c i r s e d i c h o órgano f i s c a l i z a d o r ; d e i g u a l m o d o s e r e f o r m a e l Artículo 4 2 e n 
s u d i v e r s o c o n t e n i d o , a e f e c t o d e p r e c i s a r l e g a l m e n t e e l t e r m i n o órgano interno de 
control e n e l I n s t i t u t o N a c i o n a l E l e c t o r a l q u e tendrá a s u c a r g o l a fiscalización d e 
i n g r e s o s y e g r e s o s d e d i c h o e n t e autónomo. 

E n m a t e r i a d e f a c u l t a d e s y c o m p e t e n c i a s l e g i s l a t i v a s , s e e s t a b l e c e e n e l Artículo 
7 3 l a n e c e s i d a d e n s u fracción X X I V l a f a c u l t a d d e l C o n g r e s o d e l a Unión p a r a 
e x p e d i r l a s l e y e s q u e r e g u l e n l a regulación y f a c u l t a d e s d e l a A u d i t o r i a S u p e r i o r d e 
l a Federación y l a s demás q u e n o r m e n l a gestión, c o n t r o l y evaluación d e l o s 
P o d e r e s d e l a Unión y d e l o s e n t e s públicos f e d e r a l e s ; así c o m o , p a r a e x p e d i r l a 
L e y G e n e r a l q u e e s t a b l e z c a l a s b a s e s d e coordinación d e l S i s t e m a N a c i o n a l 
Anticorrupción, e l c u a l c o n f o r m e a l a R e f o r m a C o n s t i t u c i o n a l q u e s e dictaminó, s e 
c r e a e n e l artículo 1 1 3 c o n s t i t u c i o n a l . 
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C a b e d e s t a c a r l a t r a s c e n d e n c i a q u e i m p l i c a l a creación d e l T r i b u n a l F e d e r a l d e 
J u s t i c i a A d m i n i s t r a t i v a , d o t a d o d e p l e n a autonomía p a r a d i c t a r s u s f a l l o s , 
estableciéndose e n L a fracción X X I X - H , q u e e s f a c u l t a d d e l C o n g r e s o d e l a Unión, 
e x p e d i r l a l e y q u e I n s t i t u y a d i c h o t r i b u n a l , s u organización, s u f u n c i o n a m i e n t o y 
s u s r e c u r s o s p a r a i m p u g n a r s u s r e s o l u c i o n e s . D e m a n e r a p r e c i s a s e e s t a b l e c e 
q u e a l r e f e r i d o t r i b u n a l c o r r e s p o n d e l a imposición d e s a n c i o n e s a l o s s e r v i d o r e s 
públicos p o r l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s q u e l a l e y d e t e r m i n e c o m o 
g r a v e s y a l o s p a r t i c u l a r e s q u e p a r t i c i p e n e n a c t o s v i n c u l a d o s c o n d i c h a s 
r e s p o n s a b i l i d a d e s , así c o m o f i n c a r a l o s r e s p o n s a b l e s e l p a g o d e l a s 
i n d e m n i z a c i o n e s y s a n c i o n e s p e c u n i a r i a s q u e d e r i v e n d e l o s daños y p e r j u i c i o s 
q u e a f e c t e n a l a H a c i e n d a Pública F e d e r a l o a l P a t r i m o n i o d e l o s e n t e s públicos 
f e d e r a l e s . L a designación d e l o s M a g i s t r a d o s d e l c i t a d o t r i b u n a l estará a c a r g o d e l 
P r e s i d e n t e d e l República c o n l a ratificación d e l a s d o s t e r c e r a s p a r t e s d e l o s 
m i e m b r o s p r e s e n t e s d e l S e n a d o o l a Comisión P e r m a n e n t e , e s t a b l e c i e n d o q u e 
d u r a r a n 1 5 años i m p r o r r o g a b l e s , l o q u e g a r a n t i z a s u i n a m o v i l i d a d , s a l v o p o r e l 
r e t i r o n e c e s a r i o ; l o s M a g i s t r a d o s d e S a l a R e g i o n a l serán d e s i g n a d o s p o r e l 
p r o c e d i m i e n t o a n t e s c i t a d o y s u e n c a r g o d u r a r a 1 0 años, p u d i e n d o s e r 
c o n s i d e r a d o n u e v a m e n t e p a r a n u e v o s n o m b r a m i e n t o s . L a r e f o r m a a l a fracción 
X X I X - V f a c u l t a a l C o n g r e s o d e l a Unión p a r a e x p e d i r l a l e y g e n e r a l q u e d i s t r i b u y e 
c o m p e t e n c i a s e n t r e l o s órdenes d e G o b i e r n o p a r a e s t a b l e c e r l a s 
r e s p o n s a b i l i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s d e l o s s e r v i d o r e s públicos, s u s o b l i g a c i o n e s , l a s 
s a n c i o n e s a p l i c a b l e s p o r l o s a c t o s u o m i s i o n e s e n q u e e s t o s i n c u r r a n y l a s q u e 
c o r r e s p o n d a n l o s p a r t i c u l a r e s v i n c u l a d o s c o n f a l t a s a d m i n i s t r a t i v a s g r a v e s q u e s e 
p r e v e a n , así c o m o l o s p r o c e d i m i e n t o s p a r a s u aplicación. 

E n m a t e r i a d e f a c u l t a d e s e x c l u s i v a s d e l a Cámara d e D i p u t a d o s d e l C o n g r e s o d e 
l a Unión l a e n m i e n d a v e r s a e n r e f o r m a s a l a s f r a c c i o n e s I I Y V I d e l A r t i c u l o 7 4 , 
a d i c i o n a n d o u n a fracción V I I I a d i c h o o r d i n a l a e f e c t o d e c o n s i g n a r e l t r a t a m i e n t o 
q u e deberá d e r e c i b i r e l máximo órgano f i s c a l i z a d o r , e n e s t e c a s o l a A u d i t o r i a 
S u p e r i o r d e l a Federación, asentándose q u e l o s r e s u l t a d o s d e l a Fiscalización 
S u p e r i o r serán c o n s i g n a d o s e n e l informe general ejecutivo, d e l m i s m o m o d o s e 
e s t a b l e c e q u e l a designación d e l o s t i t u l a r e s d e l o s órganos i n t e r n o s d e c o n t r o l d e 
l o s o r g a n i s m o s c o n autonomía r e c o n o c i d a constitucíonalmente correrá c a r g o d e l a 
Cámara d e D i p u t a d o s c o n e l v o t o d e l a s d o s t e r c e r a s p a r t e s d e s u s m i e m b r o s 
p r e s e n t e s . 

L a m i n u t a c o n t i e n e r e f o r m a s a l artículo 7 6 e n s u fracción I I , p a r a c o n c e d e r 
f a c u l t a d e s a l S e n a d o d e l a República p a r a r a t i f i c a r e l n o m b r a m i e n t o q u e h a g a e l 
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P r e s i d e n t e d e l a República, d e l S e c r e t a r i o r e s p o n s a b l e d e l c o n t r o l i n t e r n o d e l 
E j e c u t i v o F e d e r a l . 

P o r c u a n t o c o r r e s p o n d e a l a s p r o p u e s t a s d e r e f o r m a s a l artículo 7 9 c o n s t i t u c i o n a l 
e n r e f e r e n c i a a l a Auditoría S u p e r i o r d e l a Federación, c o n f i r m a n d o s u carácter d e 
órgano máximo d e fiscalización y c o n e l l o s o s t e n i e n d o l a f a c u l t a d e x c l u s i v a d e 
c o n t r o l a c a r g o d e l P o d e r L e g i s l a t i v o s e m a r c a n n u e v o s h i t o s e n d i c h a m a t e r i a , 
reiterándose l a f a c u l t a d d e f i s c a l i z a r e l d e s t i n o y e j e r c i c i o d e l o s r e c u r s o s q u e 
h a y a n r e a l i z a d o l o s g o b i e r n o s l o c a l e s , así c o m o t o d o s a q u e l l o s d e carácter f e d e r a l 
q u e s e d e s t i n e n y s e e j e r z a n p o r c u a l q u i e r e n t i d a d , p e r s o n a física o m o r a l , pública 
o p r i v a d a , y l o s t r a n s f e r i d o s a f i d e i c o m i s o s , f o n d o s y m a n d a t o s , públicos y 
p r i v a d o s , o c u a l q u i e r o t r a f i g u r a jurídica, s i n p e r j u i c i o d e l a c o m p e t e n c i a d e o t r a s 
a u t o r i d a d e s y d e l o s d e r e c h o s d e l o s u s u a r i o s d e l o s s e r v i c i o s f i n a n c i e r o s . C a b e 
d e s t a c a r s e q u e e l p r i n c i p i o d e a n u a l i d a d y p o s t e r i o r i d a d s e d e s c a r t a d e l a 
r e g u l a r i d a d c o n s t i t u c i o n a l d e m o d o t a l q u e l a fiscalización podrá s e r e n c u a l q u i e r 
t i e m p o . A l a Auditoría S u p e r i o r d e l a Federación s e d o t a d e m a y o r e s f a c u l t a d e s a 
e f e c t o d e h a c e r c u m p l i r s u s d e t e r m i n a c i o n e s y s e l e a u t o r i z a e n c a s o d e 
i n c u m p l i m i e n t o a s a n c i o n a r c o n d u c t a s q u e p r e t e n d a n e v i t a r e l s u m i n i s t r o d e 
información q u e s e r e q u i e r a p a r a l a revisión, correspondiéndole i g u a l m e n t e 
p r o m o v e r l a s a c c i o n e s q u e c o r r e s p o n d a n a n t e e l T r i b u n a l d e J u s t i c i a 
A d m i n i s t r a t i v a , l a Fiscalía e s p e c i a l i z a d a e n e l C o m b a t e d e l a Corrupción o l a s 
a u t o r i d a d e s c o m p e t e n t e s . L a r e f o r m a c o n t e m p l a e l carácter público d e l i n f o r m e 
g e n e r a l e j e c u t i v o y l o s i n f o r m e s i n d i v i d u a l e s d e a u d i t o r i a q u e d e b a n s e r h e c h o s d e l 
c o n o c i m i e n t o a l a Cámara d e D i p u t a d o s . P a r a d a r s e g u i m i e n t o a l a s 
o b s e r v a c i o n e s f o r m u l a d a s , q u e deberá i n c l u i r l o s m o n t o s e f e c t i v a m e n t e r e s a r c i d o s 
a l a H a c i e n d a Pública F e d e r a l o a l P a t r i m o n i o d e l o s E n t e s Públicos F e d e r a l e s 
c o m o c o n s e c u e n c i a d e s u s a c c i o n e s d e fiscalización l a s d e n u n c i a s p e n a l e s 
p r e s e n t a d a s y l o s p r o c e d i m i e n t o s a d m i n i s t r a t i v o s i n i c i a d o s . 

E l artículo 1 0 4 d e n u e s t r a Constitución s e r e f o r m a p a r a f a c u l t a r a l o s T r i b u n a l e s d e 
l a Federación p a r a c o n o c e r d e l o s r e c u r s o s d e revisión q u e s e i n t e r p o n g a n c o n t r a 
l a s r e s o l u c i o n e s d e f i n i t i v a s d e l o s T r i b u n a l e s d e J u s t i c i a A d m i n i s t r a t i v o , 
c o n c e d i e n d o a l o s T r i b u n a l e s C o l e g i a d o s d e C i r c u i t o d i c h a c o m p e t e n c i a . 

D e r i v a d o d e l a r e f o r m a , f u e n e c e s a r i o m o d i f i c a r l a denominación d e l Título C u a r t o 
d e l a Constitución p a r a i n c o r p o r a r a l o s ámbitos d e r e s p o n s a b i l i d a d a l o s 
p a r t i c u l a r e s q u e s e v i n c u l e n c o n l a s f a l t a s a d m i n i s t r a t i v a s g r a v e s o h e c h o s d e 
corrupción, y d e p a t r i m o n i a l d e E s t a d o ; e l artículo 1 0 8 , s e t r a n s f o r m a d e m a n e r a 
r e l e v a n t e e n m a t e r i a d e r e s p o n s a b i l i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s , d e e s t e m o d o l o s 
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Órganos i n t e r n o s d e c o n t r o l tendrán l a s f a c u l t a d e s q u e d e t e r m i n e l a l e y p a r a 
p r e v e n i r , c o r r e g i r e i n v e s t i g a r a c t o s u o m i s i o n e s q u e p u d i e r a n c o n s t i t u i r 
r e s p o n s a b i l i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s , s a n c i o n a r c o n d u c t a s d i s t i n t a s a l a s q u e s o n 
c o m p e t e n c i a d e l T r i b u n a l J u d i c i a l A d m i n i s t r a t i v a ; r e v i s a r e l i n g r e s o , e g r e s o , 
m a n e j o , c u s t o d i a y aplicación d e r e c u r s o s públicos f e d e r a l e s y p a r t i c i p a c i o n e s , 
c o n l a o p o r t u n i d a d d e p r e s e n t a r d e n u n c i a s a n t e l a a u t o r i d a d c o m p e t e n t e p o r 
h e c h o s u o m i s i o n e s q u e p u d i e r a n c o n s t i t u i r d e l i t o s . C o m o s e h a d e s t a c a d o , e l 
T r i b u n a l d e J u s t i c i a A d m i n i s t r a t i v a tendrá f a c u l t a d e s p a r a i m p o n e r s a n c i o n e s 
económicas, i n h a b i l i t a c i o n e s p a r a p a r t i c i p a r e n a d q u i s i c i o n e s , a r r e n d a m i e n t o s , 
s e r v i c i o s u o b r a s públicas; así c o m o e l r e s a r c i m i e n t o d e daños y p e r j u i c i o s 
o c a s i o n a d o s a l a H a c i e n d a Pública o a l o s e n t e s públicos f e d e r a l e s , e s t a t a l e s o 
m u n i c i p a l e s ; d e l m i s m o m o d o q u e d a n s u j e t o s a l a r e s p o n s a b i l i d a d p o r a c t o s d e 
corrupción l a s p e r s o n a s m o r a l e s c u a n d o s e e n c u e n t r e n v i n c u l a d o s c o n f a l t a s 
a d m i n i s t r a t i v a s g r a v e s q u e s e v i n c u l e n a u n a p e r s o n a física q u e actué a n o m b r e 
d e e l l a s o a b i e n a s u b e n e f i c i o . 

QUINTO.- U n a v a n c e , a j u i c i o d e l a comisión e n c o n t r a d e l a i m p u n i d a d n o s 
r e p r e s e n t a l a r e f o r m a a p r o b a d a a l artículo 1 1 4 c o n s t i t u c i o n a l , t o d a v e z q u e varía e l 
p l a z o d e prescripción p a r a l a determinación d e r e s p o n s a b i l i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s 
d e r i v a d a s d e a c t o s u o m i s i o n e s q u e a f e c t e n l a l e g a l i d a d , h o n r a d e z , l e a l t a d 
i m p a r c i a l i d a d y e f i c i e n c i a q u e d e b e n o b s e r v a r s e e n e l desempeño d e l o s e m p l e o s , 
c a r g o s o c o m i s i o n e s públicas y q u e s e a n c o n s i d e r a d a s c o m o g r a v e s d e a c u e r d o a 
s u n a t u r a l e z a , estableciéndose q u e d i c h o p l a z o n o podrá s e r i n f e r i o r a s i e t e años. 

N u e s t r a constitución dispondrá d e m e c a n i s m o s q u e c o n f i r m e n e l c o m b a t e a l a 
corrupción y a l a i m p u n i d a d , a t r a v e s d e l s i s t e m a n a c i o n a l anticorrupción c o m o u n a 
i n s t a n c i a d e coordinación e n t r e l a s a u t o r i d a d e s d e t o d o s l o s órdenes d e G o b i e r n o 
c o m p e t e n t e s p a r a l a prevención detección y sanción d e r e s p o n s a b i l i d a d e s 
a d m i n i s t r a t i v a s y h e c h o s d e corrupción así c o m o l a fiscalización y c o n t r o l d e 
r e c u r s o s públicos, a l Comité C o o r d i n a d o r d e d i c h o s i s t e m a concurrirán e l A u d i t o r 
S u p e r i o r d e l a Federación, e l F i s c a l E s p e c i a l i z a d o e n C o m b a t e a l a Corrupción, e l 
T i t u l a r d e l a S e c r e t a r i a d e l E j e c u t i v o F e d e r a l r e s p o n s a b l e d e l c o n t r o l i n t e r n o , e l 
P r e s i d e n t e d e l T r i b u n a l F e d e r a l d e J u s t i c i a A d m i n i s t r a t i v a , e l P r e s i d e n t e d e l a h o r a 
I n s t i t u t o F e d e r a l d e A c c e s o a l a Información y Protección d e D a t o s , u n 
r e p r e s e n t a n t e d e l C o n s e j o d e l a J u d i c a t u r a F e d e r a l y o t r o d e l Comité d e 
Participación C i u d a d a n a , e s t e último i n t e g r a d o p o r c i n c o c i u d a d a n o s ; d i c h a 
r e f o r m a está c o n t e n i d a e n e l artículo 1 1 3 C o n s t i t u c i o n a l e n e l c u a l también 
d i s p o n e e l e s t a b l e c i m i e n t o d e s i s t e m a s l o c a l e s anticorrupción. 
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E l a r t i c u l o 1 1 6 c o n t i e n e n u e v a s r e g l a s e n m a t e r i a d e fiscalización y c o m b a t e a l a 
corrupción estableciéndose q u e l a s c u e n t a s públicas d e l o s e s t a d o s deberán 
r e m i t i r s e a l a s l e g i s l a t u r a s l o c a l e s a más t a r d a r e l 3 0 d e a b r i l d e c a d a año, a 
m e n o s d e q u e l o s E j e c u t i v o s e s t a t a l e s c o n s i d e r e n n e c e s a r i o l a ampliación d e 
d i c h o p l a z o , c u a n d o j u s t i f i q u e s u f i c i e n t e m e n t e a n t e e l C o n g r e s o r e s p e c t i v o d i c h o 
p r o r r o g a ; a más d e e l l o s e i n s t i t u y e l o s t r i b u n a l e s d e j u s t i c i a a d m i n i s t r a t i v a d e l o s 
e s t a d o s c o n l o s m i s m o s a l c a n c e s q u e s e h o m o l o g o f e d e r a l . 

F i n a l m e n t e l a r e f o r m a c o n t e m p l a m o d i f i c a r e l Artículo 1 2 2 d e n u e s t r a c a r t a m a g n a 
e n m a t e r i a d e D i s t r i t o F e d e r a l armonizándole c o n l a pretensión d e e n m i e n d a 

C o n b a s e e n l o s a n t e r i o r e s C o n s i d e r a n d o s , e s t a H . L X V I L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o , 
e x p i d e e l s i g u i e n t e : 

L A SEXAGÉSIMA S E X T A L E G I S L A T U R A D E L H O N O R A B L E C O N G R E S O D E L 

E S T A D O L I B R E Y S O B E R A N O D E D U R A N G O , C O N F U N D A M E N T O E N E L 

ARTÍCULO 1 3 5 D E L A CONSTITUCIÓN POLÍTICA D E L O S E S T A D O S U N I D O S 

M E X I C A N O S , Y E N E J E R C I C I O D E L A S F A C U L T A D E S Q U E L E C O N F I E R E E L 

ARTÍCULO 8 2 D E L A CONSTITUCIÓN POLÍTICA L O C A L , A N O M B R E D E L 

P U E B L O , DECRETA: 

PRIMERO. S e r e f o r m a n l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l artículo 1 8 y s e r e f o r m a e l 
i n c i s o c ) d e l a fracción X X I d e l artículo 7 3 , d e l a Constitución Política d e l o s 
E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , p a r a q u e d a r c o m o s i g u e : 

Artículo 18. ... 

L a Federación, y las entidades federativas establecerán e n e l ámbito d e s u s 
r e s p e c t i v a s c o m p e t e n c i a s , u n s i s t e m a i n t e g r a l d e j u s t i c i a para los adolescentes, 
q u e será a p l i c a b l e a q u i e n e s a t r i b u y a la comisión o participación en un hecho 

DECRETO No. 358 

FECHA DE REV. 07/04/2010 NO. DE REV. 01 FOR 7.5 DPL 07 



C O N G f i e S O D C L eSTñDO 

DURñNGO 
H.LXVI LEGISLATURA 

que la ley señale c o m o d e l i t o y t e n g a n e n t r e d o c e años c u m p l i d o s y m e n o s d e 
d i e c i o c h o años d e e d a d . Este sistema garantizará l o s d e r e c h o s humanos q u e 
r e c o n o c e la Constitución p a r a toda persona, así c o m o a q u e l l o s d e r e c h o s 
específicos q u e p o r s u condición d e p e r s o n a s e n d e s a r r o l l o l e s h a n s i d o 
r e c o n o c i d o s a los adolescentes. L a s p e r s o n a s m e n o r e s d e d o c e años a quienes 
se atribuya que han cometido o participado en un hecho que l a l e y señale 
c o m o d e l i t o , s o l o podrán ser s u j e t o s de a s i s t e n c i a s o c i a l . 

L a s f o r m a s a l t e r n a t i v a s d e j u s t i c i a deberán o b s e r v a r s e e n l a aplicación d e e s t e 
s i s t e m a , s i e m p r e q u e r e s u l t e p r o c e d e n t e . El proceso en materia de justicia para 
adolescentes será acusatorio y oral, en el que s e o b s e r v a r a l a garantía d e l 
d e b i d o p r o c e s o l e g a l , así c o m o l a i n d e p e n d e n c i a d e l a s a u t o r i d a d e s q u e efectúen 
l a remisión y l a s q u e i m p o n g a n l a s m e d i d a s . Estás deberán s e r p r o p o r c i o n a l e s al 
hecho realizado y tendrán c o m o f i n l a reinserción y la reintegración s o c i a l y 
f a m i l i a r d e l a d o l e c e n t e , así c o m o e l p l e n o d e s a r r o l l o d e s u p e r s o n a y c a p a c i d a d e s . 
E l i n t e r n a m i e n t o s e u t i l i z a r a s o l o c o m o m e d i d a e x t r e m a y p o r e l t i e m p o más b r e v e 
q u e p r o c e d a , y podrá a p l i c a r s e únicamente a l o s a d o l e s c e n t e s m a y o r e s d e c a t o r c e 
años d e e d a d , p o r l a comisión o participación en un hecho que la ley señale 
como delito. 

Articulo 73. E l C o n g r e s o t i e n e f a c u l t a d : 

I . a X X . ... 

X X I . P a r a e x p e d i r : 

a ) ... 
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b ) ... 

c ) L a legislación única e n m a t e r i a p r o c e d i m e n t a l p e n a l , d e m e c a n i s m o s 
a l t e r n a t i v o s d e solución d e c o n t r o v e r s i a s , d e ejecución d e p e n a s y de 
justicia penal para adolescentes, q u e regirá e n l a República e n e l o r d e n 
f e d e r a l y e n e l f u e r o común. 

X X I I . a X X X . ... 

TRANSITORIOS 

Primero. E l p r e s e n t e d e c r e t o entrará e n v i g o r a l día s i g u i e n t e a l d e s u publicación 
e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación. 

Segundo. E l C o n g r e s o d e l a Unión d e n t r o d e l o s 1 8 0 días n a t u r a l e s s i g u i e n t e s a 
l a publicación d e e s t e D e c r e t o e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación, deberá e x p e d i r 
l a legislación n a c i o n a l e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , p r e v i e n d o l a s 
d i s p o s i c i o n e s t r a n s i t o r i a s n e c e s a r i a s p a r a d i f e r e n c i a r e l i n i c i o d e s u v i g e n c i a , e n 
función d e l a e t a p a d e l p r o c e s o d e implementación d e l S i s t e m a P r o c e s a l P e n a l 
A c u s a t o r i o e n q u e s e e n c u e n t r e n . E n razón d e l o a n t e r i o r , s e a b r o g a l a L e y 
F e d e r a l d e J u s t i c i a p a r a A d o l e s c e n t e s , p u b l i c a d a e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a 
Federación e l 2 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 2 . 

L a L e y p a r a e l T r a t a m i e n t o d e M e n o r e s I n f r a c t o r e s p a r a e l D i s t r i t o F e d e r a l e n 
m a t e r i a d e F u e r o Común y p a r a t o d a l a República e n m a t e r i a d e F u e r o F e d e r a l , 
así c o m o l a legislación v i g e n t e e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s e x p e d i d a 
p o r l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y l a A s a m b l e a L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , 
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C O N G R E S O D E L ESTñDO 
DURñNGO 

H.LXVI LEGISLATURA 

c o n t i n u a r a n e n v i g o r h a s t a q u e i n i c i e l a v i g e n c i a d e l a legislación n a c i o n a l q u e 
e x p i d a e l C o n g r e s o d e l a Unión c o n f o r m e a l p r e s e n t e D e c r e t o . 

T e r c e r o . - L o s p r o c e d i m i e n t o s d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s y l a ejecución d e l a s 
m e d i d a s s a n c i o n a d o r a s , i n i c i a d o s c o n a n t e r i o r i d a d a l a e n t r a d a e n v i g o r d e l a 
legislación n a c i o n a l q u e e s t a b l e c e e l p r e s e n t e D e c r e t o , serán c o n c l u i d o s c o n f o r m e 
a l a s d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s a l m o m e n t o d e i n i c i a r s e d i c h o s p r o c e d i m i e n t o s y 
ejecución d e m e d i d a s s a n c i o n a d o r a s . 

C u a r t o . - E l C o n g r e s o d e l a Unión, l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y l a A s a m b l e a 
L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , deberán p r e v e r l o s r e c u r s o s n e c e s a r i o s p a r a l a 
d e b i d a implementación, f u n c i o n a m i e n t o y d e s a r r o l l o d e l s i s t e m a d e j u s t i c i a p a r a 
l o s a d o l e s c e n t e s . L a s p a r t i d a s p a r a t a l e s propósitos deberán señalarse e n l o s 
p r e s u p u e s t o s d e e g r e s o s c o r r e s p o n d i e n t e s . 
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C O N G R E S O D E L ESTñDO 
DURñNGO 

D a d o e n e l Salón d e S e s i o n e s d e l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l E s t a d o , e n V i c t o r i a d e 
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ESTADO LIBRE Y SOBERANO 
DE AGUASCALIENTES 

PODER LEGISLATIVO L E G I S L A T U R A 

R A M O : L E G I S L A C I Ó N 

No. O F I C I O : 1 5 7 2 

E X P E D I E N T E : I - E - 3 - 1 4 

A S U N T O : S e c o m u n i c a resolución. 

7 d e m a y o d e l 2 0 1 5 . 

C. PRESIDENTE D E L A MESA D I R E C T I V A 
DE L A CAMÁRA D E DIPUTADOS D E L HONORABLE 
CONGRESO DE L A UNIÓN. 
MÉXICO, D.E. 

L a Sexagésima S e g u n d a L e g i s l a t u r a d e l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l E s t a d o L i b r e y 
S o b e r a n o d e A g u a s c a l i e n t e s , e n Sesión O r d i n a r i a c e l e b r a d a e s t e día, aprobó l a M i n u t a 
P r o y e c t o d e D e c r e t o q u e r e f o r m a l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l Artículo 1 8 y e l i n c i s o c ) 
d e l a Fracción X X I d e l Artículo 7 3 d e l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s 
M e x i c a n o s , e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , b a j o e l D e c r e t o Número 1 8 2 , e n l a 
f o r m a y términos p r o p u e s t o s . 

c.c.p.- Expediente 



RAIMO: G O B E R N A C I Ó N 
•No. O F I C I O : 0 5 2 1 / P L / L 
E X P E D I E N T E : l - E - 3 - 1 5 

A S U N T O : D E C R E T O N Ú M E R O 1 8 2 

7 d e m a y o d e l año 2 0 1 5 . 

C. ING. C A R L O S LOZANO DE LA T O R R E 
GOBERNADOR CONSTITUCIONAL D E L ESTADO 
P R E S E N T E . 

H a b i t a n t e s d e A g u a s c a l i e n t e s s a b e d : 

U Ú Í Í A ? ' ; \a L X I I L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o d e A g u a s c a l i e n t e s , e n v i r t u d d e s u 

\ Y (función y f a c u l t a d c o n s t i t u c i o n a l , h a t e n i d o a b i e n e x p e d i r e l s i g u i e n t e 
V:W > , v - a G j i 

Decreto Número 182 

ARTÍCULO PRIMERO.- L a Sexagésima S e g u n d a L e g i s l a t u r a d e l H o n o r a b l e 
C o n g r e s o d e l E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o d e A g u a s c a l i e n t e s , c o m o p a r t e d e l P o d e r 
C o n s t i t u y e n t e P e r m a n e n t e , e n términos d e l o p r e v i s t o p o r e l Artículo 1 3 5 d e l a Constitución 
Política de l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , a p r u e b a l a M i n u t a P r o y e c t o d e D e c r e t o q u e 
r e f o r m a l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l Artículo 18 y e l i n c i s o c ) d e l a Fracción X X I d e l 
Artículo73 d e l a Constitución Político d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s e n m a t e r i a d e 
j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"PROYECTO DE DECRETO 

POR EL OUE REFORMAN LOS PARRAFOS CUARTO Y SEXTO DEL 
ARTÍCULO 18 Y EL INCISO C) DE LA FRACCIÓN XXI DEL ARTÍCULO 73 
DE LA CONSTITUCIÓN POLÍTICA DE LOS ESTADOS UNIDOS 
MEXICANOS, EN MATERIA DE JUSTICIA PARA ADOLESCENTES. 

Artículo Único.- Se reforman los párrafos cuarto y sexto del articulo 18 y se 
reforma el inciso c) de la fracción XXI del artículo 73 de la Constitución 
Política de los Estados Unidos Mexicanos, para quedar como sigue: 

Artículo 18. ... 
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ESTADO LIBRE Y SOBERANO 
DE AGUASCALIENTES L X I I 
PODER LEGISLATIVO 

L E G I S L A T U R A 

La Federación y las entidades federativas establecerán en el ámbito de sus 
respectivas competencias, un sistema integral de justicia p a r a los adolescentes, 
que será aplicable a quienes se atribuya l a comisión o participación en un 
hecho que la ley señale como delito y tengan entre doce años cumplidos y 
menos de dieciocho años de edad. Este sistema garantizará los derechos 
humanos que reconoce la Constitución para toda persona, así como 
aquellos derechos específicos que por .su condición de personas en desarrollo 
les han sido reconocidos a los adolescentes. Las personas menores de doce 
años a quienes se a t r i b u y a que h a n cometido o participado en u n hecho que 
la ley señale como delito, sólo podrán ser sujetos de asistencia social. 

Las formas alternativas de justicia deberán observarse en la aplicación de este 
sistema, siempre que resulte procedente. E l proceso en m a t e r i a de justicia 
p a r a adolescentes será acusatorio y oral, en el que se observará la garantía 
del debido proceso legal, así como la independencia de las autoridades que 
efectúen la remisión y las que impongan las medidas. Estas deberán ser 
proporcionales al hecho realizado y tendrán como fin l a reinserción y la 
reintegración social y familiar del adolescente, así como el pleno desarrollo de 
su persona y capacidades. El internamiento se utilizará sólo como medida 
extrema y por el tiempo más breve que proceda, y podrá aplicarse únicamente 
a los adolescentes mayores de catorce años de edad, por la comisión o 
participación en u n hecho que la ley señale como delito. 

Artículo 73. El Congreso tiene facultad: 

La XX. 

XXL Para expedir: 
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ESTADO LIBRE Y SOBERANO 
DE AGUASCALIENTES L X I I 
PODER LEGISLATIVO 

L E G I S L A T U R A 

c) La legislación única en materia procedimental penal, de mecanismos 
alternativos de solución de controversias, de ejecución de penas y de 
justicia penal para adolescentes, que regirá en la República en el orden 
federal y en el fuero común. 

XXII. a XXX. ... 

T R A N S I T O R I O S 

Primero.- El presente Decreta entrará en vigor al día siguiente de su publicación en 
el Diario Oficial de la Federación. 

Segundo.- El Congreso de la Unión dentro de los 180 días naturales siguientes a la 
publicación de este Decreto en el Diario Oficial de la Federación, deberá expedir la 
legislación nacional en materia de justicia para adolescentes, previendo las 
disposiciones transitorias necesarias para diferenciar el inicio de su vigencia, en 
función de la etapa del proceso de implementación del Sistema Procesal Penal 
Acusatorio en que se encuentren. En razón de lo anterior, se abroga la Ley Federal 
de Justicia para Adolescentes, publicada en el Diario Oficial de la Federación el 27 
de diciembre de 2012. 

La Ley para el Tratamiento de Menores Infractores para el Distrito Federal en 
materia de Fuero Común y para toda la República en materia de Fuero Federal, asi 
como la legislación vigente en materia de Justicia para adolescentes expedida por las 
Legislaturas de los Estados y la Asamblea Legislativa del Distrito Federal, 
continuarán en vigor hasta que inicie la vigencia de la legislación nacional que 
expida el Congreso de la Unión conforme al presente Decreto. 

Tercero.- Los procedimientos de justicia para adolescentes y la ejecución de las 
medidas sancíonadoras. iniciados con anterioridad a la entrada en vigor de la 
legislación nacional que establece el presente Decreto, serán concluidos conforme a 
las disposiciones vigentes al momento de iniciarse dichos procedimientos y ejecución 
de medidas sancíonadoras. 

Cuarto.- El Congreso de la Unión, las Legislaturas de los Estados y la Asamblea 
Legislativa del Distrito Federal, deberán prever los recursos necesarios para la 
debida implementación, funcionamiento y desarrollo del sistema de justicia para 
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ESTADO LIBRE Y SOBERANO 
DE AGUASCALIENTES 

PODER LEGISLAnVG 
L X I I 

L E G I S L A T U R A 

adolescentes. Las partidas para tales propósitos deberán señalarse en los 
presupuestos de egresos correspondientes. 

ARTÍCULO SEGUNDO.- P a r a l o s e f e c t o s d e l o d i s p u e s t o p o r e l Artículo 1 3 5 de 
l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , comuniqúese a l H o n o r a b l e 

^,.;^^^XjjíY:Xongreso d e l a Unión o a l a Comisión P e r m a n e n t e e n s u c a s o , p a r a q u e r e a l i c e e l cómputo 
A^o''*S¿uLX^ l o s v o t o s d e l a s L e g i s l a t u r a s l o c a l e s y l a d e c l a r a t o r i a c o r r e s p o n d i e n t e . 

ARTÍCULO T E R C E R O . - Remítase e l p r e s e n t e D e c r e t o a L T i t u l a r d e l P o d e r 
WT$;íÉjecutivo, p a r a l o s e f e c t o s d e s u publicación e n e l Periódico O f i c i a l d e l E s t a d o . 

D a d o e n e l Salón d e S e s i o n e s " S o b e r a n a Convención R e v o l u c i o n a r i a d e 
A g u a s c a l i e n t e s " , a l o s s i e t e días d e l m e s d e m a y o d e l año d o s m i l q u i n c e . 

P o r l o t a n t o e l C o n g r e s o o r d e n a se i m p r i m a , p u b l i q u e y se l e dé e l d e b i d o 
c u m p l i m i e n t o . 

A g u a s c a l i e n t e s , A g s . , a 7 d e m a y o d e l año 2 0 1 5 . 

A T E N T A M E N T E 



PODER LEGISLATIVO 
GOBIERNO DEL ESTADO DE HIDALGO 

Pachuca, Hgo., 12 de mayo del 2015. 

Oficio NO SSL-1127/2015. 

ce. SECRETARIOS DE LA CÁMARA DE DIPUTADOS 
DEL H. CONGRESO DE LA UNIÓN. 
P R E S E N T E S 

Con fundamento en lo establecido en el artículo 193 fracción XIII de la Ley 
Orgánica del Poder Legislativo y en suplencia de la Secretaría de la Directiva 
del Congreso del Estado Libre y Soberano de Hidalgo, adjunto al presente, 
envío a ustedes, para los fines y efectos legales a que haya lugar, copias del 
Acta, Diario de Debates, Dictamen y Decreto No 423, relativo a la MINUTA 
PROYECTO DE DECRETO POR EL QUE SE REFORMAN LOS 
PÁRRAFOS CUARTO Y SEXTO DEL ARTÍCULO 18 Y EL INCISO C) DE 
LA FRACCIÓN XXI DEL ARTÍCULO 73 DE LA CONSTITUCIÓN 
POLÍTICA DE LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS, EN MATERIA 
JUSTICIA PARA ADOLESCENTES. 

La mencionada Minuta fue aprobada en lo general y en lo particular por 

unanimidad, con 26 votos a favor, en sesión ordinaria celebrada el día 

30 de abril del año en curso, por la Sexagésima Segunda Legislatura del 

Congreso del Estado de Hidalgo. 

A T E N T A M E N T E 
EL SECRETARIO DE SERVICIOS LEGISLATIVOS | o 

LCR/cdv' 

\ 





M í c h o a c á n d e O c a m p o 

EL H. CONGRESO DEL ESTADO, EN SESIÓN CELEBRADA EL DÍA DE 
HOY, TUVO A BIEN APROBAR EL SIGUIENTE: 

A C U E R D O 

4 3 9 

ÚNICO.- La Septuagésima Segunda Legislatura del Honorable Congreso del Estado 

de Michoacán de Ocampo, en ejercicio de las facultades que dispone el artículo 135 

de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, emite su VOTO A 

FAVOR de la Minuta con proyecto de Decreto por el que se reforman los párrafos 

cuarto y sexto del artículo 18 y el inciso c) de la fracción XXI del artículo 73 de la 

Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos; misma que remitiera a esta 

Soberanía la Cámara de Senadores del H. Congreso de la Unión. 

Palacio del Poder Legislativo, Morelia, Michoacán de Ocampo, a los 14 catorce días 

del mes de mayo de 2015 dos mil quince. 



ASUNTO: Se envían Reformas 
Constitucionales 

DEPENDENCIA: Secretaría General 
NÚMERO DE OFICIO: SG/ 0 0 0 0 O 8 5 Z 

P O D E R I J i G I S L ' V n V O 
E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o 

D e V e r a c r u z de 
Igna c i o de la L l a v e 

C. DIP. 
JULIO CÉSAR MORENO RIVERA 
PRESIDENTE DE LA MESA DIRECTIVA 
DE LA CÁMARA DE DIPUTADOS DEL 
H. CONGRESO DE LA UNIÓN 
P R E S E N T E 

En ejercicio de la facultad que a las Legislaturas de los Estados le 

confiere el artículo 135 de la Constitución Política de los Estados Unidos 

Mexicanos, anexo al presente nos permitimos enviar el DECRETO 

Número 569 que aprueba en sus términos la Minuta Proyecto de 

Decreto por el que se reforman los Párrafos Cuarto y Sexto del 

Artículo 18 y el Inciso C) de la Fracción XXI del Artículo 73 de la 

Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en Materia 

de Justicia para Adolescentes. Aprobada en sesión ordinaria celebrada 

el día de hoy, por la Sexagésima Tercera Legislatura del Honorable 

Congreso del Estado Libre y Soberano de Veracruz de Ignacio de la Llave. 

'—'distinguidas consideraciones. 

T - H Sin otro particular, le reiteramos la seguridad de nuestras 

o 
C D LO 

r — i 
A T E N T A M E N T E 

SUFRAGIO EFECTIVO. NO REELECCIÓN. 

Xalapa, Ver., Mayo 14 de 2015 

í .5 NAY 2ü1b 

J 



LA SEXAGÉSIMA TERCERA LEGISLATURA DEL HONORABLE 
CONGRESO DEL ESTADO LIBRE Y SOBERANO DE VERACRUZ DE 
IGNACIO DE LA LLAVE, EN USO DE LA FACULTAD QUE LE CONFIEREN 

P O D F R I F C I S l m v o "-"^^ ARTÍCULOS 135 DE LA CONSTITUCIÓN POLÍTICA DE LOS 
EstaíloUbreVsobenmo ESTADOS UNIDOS MEXICANOS; 33 FRACCIÓN I Y 38 DE LA 

D e V e r a c r u z de CONSTITUCIÓN POLÍTICA LOCAL; 18 FRACCIÓN I Y 47 SEGUNDO 
igmuoúeizu^c pÁRRAFO DE LA LEY ORGÁNICA DEL PODER LEGISLATIVO; 75 Y 77 

DEL REGLAMENTO PARA EL GOBIERNO INTERIOR DEL PODER 
LEGISLATIVO; Y EN NOMBRE DEL PUEBLO, EXPIDE EL SIGUIENTE: 

D E C R E T O Número 569 

POR EL QUE SE REFORMAN LOS PARRAFOS CUARTO Y SEXTO 
DEL ARTÍCULO 18 Y EL INCISO C) DE LA FRACCIÓN XXI 
DEL ARTÍCULO 73 DE LA CONSTITUCIÓN POLÍTICA 

DE LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS, EN MATERIA 
DE JUSTICIA PARA ADOLESCENTES 

ARTÍCULO ÚNICO. Se aprueba en sus términos la Minuta Proyecto de 
Decreto por el que se reforman los Párrafos Cuarto y Sexto del Artículo 18 y 
el Inciso C) de la Fracción XXI del Artículo 73 de la Constitución Política de 
los Estados Unidos Mexicanos, en Materia de Justicia para Adolescentes, 
remitida por la Cámara de Diputados del Honorable Congreso de la Unión, 
que a la letra dice: 

"MINUTA PROYECTO DE DECRETO POR EL QUE SE REFORMAN 
LOS PÁRRAFOS CUARTO Y SEXTO DEL ARTÍCULO 18 Y EL 
INCISO C) DE LA FRACCIÓN XXI DEL ARTÍCULO 73 DE LA 
CONSTITUCIÓN POLÍTICA DE LOS ESTADOS UNIDOS 
MEXICANOS, EN MATERIA DE JUSTICIA PARA ADOLESCENTES. 

Artículo Único.- Se reforman los párrafos cuarto y sexto del artículo 18 y el 
inciso c) de la fracción XXI del artículo 73 de la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos, para quedar como sigue: 

Artículo 18. 



P O D E R L E G I S L A T I V O ' - ^ Federación y las entidades federativas establecerán en el ámbito de sus 
E s t a d o L b r e y S o b e r a n o respectivas competencias, un sistema integral de justicia para los 
¿acioXlaliave adolescentes, que será aplicable a quienes se atribuya la comisión o 

— ' participación en un hecho que la ley señale como delito y tengan entre doce 
años cumplidos y menos de dieciocho años de edad. Este sistema 
garantizará los derechos humanos que reconoce la Constitución para toda 
persona, así como aquellos derechos específicos que por su condición de 
personas en desarrollo les han sido reconocidos a los adolescentes. Las 
personas menores de doce años a quienes se atribuya que han cometido o 
participado en un hecho que la ley señale como delito, sólo podrán ser 
sujetos de asistencia social. 

Las formas alternativas de justicia deberán observarse en la aplicación de 
este sistema, siempre que resulte procedente. El proceso en materia de 
justicia para adolescentes será acusatorio y oral, en el que se observará la 
garantía del debido proceso legal, así como la independencia de las 
autoridades que efectúen la remisión y las que impongan las medidas. Estas 
deberán ser proporcionales al hecho realizado y tendrán como fin la 
reinserción y la reintegración social y familiar del adolescente, así como el 
pleno desarrollo de su persona y capacidades. El internamiento se utilizará 
sólo como medida extrema y por el tiempo más breve que proceda, y podrá 
aplicarse únicamente a los adolescentes mayores de catorce años de edad, 
por la comisión o participación en un hecho que la ley señale como delito. 

Artículo 73. El Congreso tiene facultad; 

I. a XX. ... 

XXI. Para expedir: 

a) ... 
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La legislación única en materia procedimental penal, de mecanismos 
alternativos de solución de controversias, de ejecución de penas y de 
justicia penal para adolescentes, que regirá en la República en el orden 
federal y en el fuero común. 

XXII. a XXX... 

Transitorios 

Primero. El presente Decreto entrará en vigor al día siguiente de su 
publicación en el Diario Oficial de la Federación. 

Segundo. El Congreso de la Unión dentro de los 180 días naturales 
siguientes a la publicación de este Decreto en el Diario Oficial de la 
Federación, deberá expedir la legislación nacional en materia de justicia para 
adolescentes, previendo las disposiciones transitorias necesarias para 
diferenciar el inicio de su vigencia, en función de la etapa del proceso de 
implementación del Sistema Procesal Penal Acusatorio en que se 
encuentren. En razón de lo anterior, se abroga la Ley Federal de Justicia 
para Adolescentes, publicada en el Diario Oficial de la Federación el 27 de 
diciembre de 2012. 

La Ley para el Tratamiento de Menores Infractores para el Distrito Federal en 
materia de Fuero Común y para toda la República en materia de Fuero 
Federal, así como la legislación vigente en materia de justicia para 
adolescentes expedida por las Legislaturas de los Estados y la Asamblea 
Legislativa del Distrito Federal, continuarán en vigor hasta que inicie la 
vigencia de la legislación nacional que expida el Congreso de la Unión 
conforme al presente Decreto. 

Tercero. Los procedimientos de justicia para adolescentes y la ejecución de 
las medidas sancionadoras, iniciados con anterioridad a la entrada en vigor 
de la legislación nacional que establece el presente Decreto, serán 
concluidos conforme a las disposiciones vigentes al momento de iniciarse 
dichos procedimientos y ejecución de medidas sancionadoras. 

P O D E R L E G l S L V n V O 
E s t o d o L i b r e y S o b e r a n o 

D e V e r a c r u z d e 
Ign a c i o (le l a L l a v e 
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P O D E R L E G I S L A T I V O 

E s b i d o L i b r e y S o b e r a n o Cuarto. El Congreso de la Unión, las Legislaturas de los Estados y la 

I¿i¿ioTie la L l a v e Asamblea Legislativa del Distrito Federal, deberán prever los recursos 
necesarios para la debida implementación, funcionamiento y desarrollo del 
sistema de justicia para adolescentes. Las partidas para tales propósitos 
deberán señalarse en los presupuestos de egresos correspondientes. 

TRANSITORIOS 

PRIMERO.- El presente Decreto iniciará su vigencia al día siguiente de su 
publicación en la Gaceta Cficial del Estado. 

SEGUNDO.- Hágase del conocimiento de la Cámara de Diputados del 
Honorable Congreso de la Unión, para los efectos legales correspondientes. 

DADC EN EL SALÓN DE SESICNES DE LA LXIII LEGISLATURA DEL 
HCNCRABLE CCNGRESC DEL ESTADC, EN LA CIUDAD DE XALAPA-
ENRÍCUEZ, VERACRUZ DE IGNACIC DE LA LLAVE, A LCS CATCRCE 
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" 2 0 1 5 , Año de José María Morelos y Pavón." 

PODER L E G I S L A T I V O 

L X I L E G I S L A T U R A 

C A M P E C H E 

H. CONGRESO DEL ESTADO. 

PRESIDENCIA. 

OFICIO N° 411/MAY/15 

ASUNTO: Se r e m i t e documentación. 

c e . SECRETARIOS DE LA CAMARA 
DE DIPUTADOS DEL H. CONGRESO 
DE LA UNIÓN. 
P R E S E N T E . 

San Francisco de Campeche, Gam., 14 de mayo de 2015. 
1 3 

i;.:.c 

? . . . | 
.;.;¡ 

P o r m e d i o d e l p r e s e n t e m e m o r i a l t e n e m o s a b i e n e n v i a r l a documentación 
c o r r e s p o n d i e n t e a l a aprobación p o r e s t e C o n g r e s o l o c a l , d e l a M i n u t a p o r l a q u e s e 
r e f o r m a n y a d i c i o n a n d i v e r s a s d i s p o s i c i o n e s d e l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s 
U n i d o s M e x i c a n o s , e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , e n c u m p l i m i e n t o d e l o 
e s t a b l e c i d o p o r e l n u m e r a l 1 3 5 d e l a p r o p i a Constitución G e n e r a l d e l a República. 

S i n o t r o p a r t i c u l a r , l e s r e i t e r a m o s l a s c o n s i d e r a c i o n e s d e n u e s t r a estimación y r e s p e t o . 

A T E N T A M E N T E 

Dip. José Eduardo Bravo Negrín 
Secretario. 

P O D E R L E G f S U T / V O 
C A M P E C H E 

^ ^ D I R E C T I V A 
H C O N G R E S O D E L E D O 

C.c.p. Su Expediente. 
C.c.p. El Minutario. 
H M C J * s 



" 2 0 1 5 , Año de José María M o r e l o s y Pavón." 

P O D E R L E G I S L A T I V O 

LXI LEGISLATURA 

C A M P E C H E 

DECRETO 

E l C o n g r e s o d e l E s t a d o d e C a m p e c h e , e n u s o d e l a f a c u l t a d q u e l e c o n f i e r e e l artículo 1 3 5 d e 
l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s d e c r e t a : 

Número 250 

ARTÍCULO PRIMERO.- S e a p r u e b a l a M i n u t a p r o y e c t o d e d e c r e t o p o r e l q u e s e 
R E F O R M A N l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l artículo 1 8 y e l i n c i s o c) d e l a fracción XXI 
d e l a r t i c u l o 73 d e l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , e n v i a d a p o r 
l a Cámara d e D i p u t a d o s d e l H . C o n g r e s o G e n e r a l d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , c u y o 
t e n o r l i t e r a l e s e l s i g u i e n t e : 

MINUTA PROYECTO DE DECRETO POR EL QUE S E REFORMAN LOS PÁRRAFOS 
CUARTO Y SEXTO DEL ARTÍCULO 18 Y EL INCISO C) DE LA FRACCIÓN XXI DEL 

ARTÍCULO 73 DE LA CONSTITUCIÓN POLÍTICA DE LOS ESTADOS UNfOOS 
MEXICANOS, EN MATERIA DE JUSTICIA PARA ADOLESCENTES. 

Artículo Único.- S e r e f o r m a n los párrafos c u a r t o y s e x t o d e l artículo 1 8 y e l i n c i s o c ) d e l a 

fracción X X I d e l artículo 7 3 d e l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , p a r a 

q u e d a r c o m o s i g u e : 

Artículo 18 .... 
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P O D E R L E G I S L A T I V O 

LXI LEGISLATURA 

C A M P E C H E 

L a Federación y las entidades federativas establecerán e n e l ámbito d e s u s r e s p e c t i v a s 

c o m p e t e n c i a s , u n s i s t e m a i n t e g r a l d e j u s t i c i a para los adolescentes, q u e será a p l i c a b l e a 

q u i e n e s s e a t r i b u y a la comisión o participación en un hecho que la ley señale c o m o d e l i t o 

y t e n g a n e n t r e d o c e años c u m p l i d o s y m e n o s d e d i e c i o c h o años d e e d a d . Este sistema 

garantizará l o s d e r e c h o s humanos q u e r e c o n o c e la Constitución p a r a toda persona, así 

c o m o a q u e l l o s d e r e c h o s específicos q u e p o r s u condición d e p e r s o n a s e n d e s a r r o l l o l e s h a n 

s i d o r e c o n o c i d o s a los adolescentes. L a s p e r s o n a s m e n o r e s d e d o c e años a quienes se 

atribuya que han cometido o participado en un hecho que l a l e y señale c o m o d e l i t o , s o l o 

podrán ser s u j e t o s de a s i s t e n c i a s o c i a l . 

L a s f o r m a s a l t e r n a t i v a s d e j u s t i c i a deberán o b s e r v a r s e e n l a aplicación d e e s t e s i s t e m a , 

s i e m p r e q u e r e s u l t e p r o c e d e n t e . El proceso en materia de justicia para adolescentes 

será acusatorio y oral, en el que s e observará l a garantía d e l d e b i d o p r o c e s o l e g a l , así 

• c o m o l a i n d e p e n d e n c i a d e l a s a u t o r i d a d e s q u e efectúen l a remisión y l a s q u e i m p o n g a n l a s 

m e d i d a s . E s t a s deberán s e r p r o p o r c i o n a l e s al hecho realizado y tendrán c o m o f i n l a 

reinserción y la reintegración s o c i a l y f a m i l i a r d e l a d o l e s c e n t e , así c o m o e l p l e n o d e s a r r o l l o 

d e s u p e r s o n a y c a p a c i d a d e s . E l i n t e r n a m i e n t o s e utilizará sólo c o m o m e d i d a e x t r e m a y p o r 

e l t i e m p o más b r e v e q u e p r o c e d a , y podrá a p l i c a r s e únicamente a l o s a d o l e s c e n t e s m a y o r e s 

d e c a t o r c e años d e e d a d , p o r l a comisión o participación en un hecho que la ley señale 

como delito. 

Articulo 73. E l C o n g r e s o t i e n e f a c u l t a d : 

I a XX 

XXI. P a r a e x p e d i r : 

a) 
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P O D E R L E G I S L A T I V O 

U l L E G I S U T U R A 

C A M P E C H E 

b) 

c) L a legislación única e n m a t e r i a p r o c e d i m e n t a l p e n a l , d e m e c a n i s m o s a l t e r n a t i v o s 
d e solución d e c o n t r o v e r s i a s , d e ejecución d e p e n a s y de justicia penal para 
adolescentes, q u e regirá e n l a República e n e l o r d e n f e d e r a l y e n e l f u e r o común. 

XXII. a XXX 

TRANSITORIOS 

Primero. E l p r e s e n t e D e c r e t o entrará e n v i g o r a l día s i g u i e n t e d e s u publicación e n e l D i a r i o 

O f i c i a l d e l a Federación. 

Segundo. E l C o n g r e s o d e l a Unión d e n t r o d e l o s 1 8 0 días n a t u r a l e s s i g u i e n t e s a l a 

publicación d e e s t e D e c r e t o e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación, deberá e x p e d i r l a 

legislación n a c i o n a l e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , p r e v i e n d o l a s d i s p o s i c i o n e s 

t r a n s i t o r i a s n e c e s a r i a s p a r a d i f e r e n c i a r e l I n i c i o d e s u v i g e n c i a , e n función d e l a e t a p a d e l 

p r o c e s o d e implementación d e l S i s t e m a P r o c e s a l P e n a l A c u s a t o r i o e n q u e s e e n c u e n t r e n . E n 

razón d e l o a n t e r i o r , s e a b r o g a l a L e y F e d e r a l d e J u s t i c i a p a r a A d o l e s c e n t e s , p u b l i c a d a e n e l 

D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación e l 2 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 2 . 

L a L e y p a r a e l T r a t a m i e n t o d e M e n o r e s I n f r a c t o r e s p a r a e l D i s t r i t o F e d e r a l e n m a t e r i a d e 

F u e r o Común y p a r a t o d a l a República e n m a t e r i a d e F u e r o F e d e r a l , así c o m o l a legislación 

v i g e n t e e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s e x p e d i d a p o r l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s 

y l a A s a m b l e a L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , continuarán e n v i g o r h a s t a q u e i n i c i e l a 

v i g e n c i a d e l a legislación n a c i o n a l q u e e x p i d a e l C o n g r e s o d e l a Unión c o n f o r m e a l p r e s e n t e 

D e c r e t o . 
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P O D E R L E G I S L A T I V O 

LXI L E G I S L A T U R A 

C A M P E C H E 

Tercero. L o s p r o c e d i m i e n t o s d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s y l a ejecución d e l a s m e d i d a s 
s a n c i o n a d o r a s , i n i c i a d o s c o n a n t e r i o r i d a d a l a e n t r a d a e n v i g o r d e l a legislación n a c i o n a l q u e 
e s t a b l e c e e l p r e s e n t e D e c r e t o , serán c o n c l u i d o s c o n f o r m e a l a s d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s a l 
m o m e n t o d e i n i c i a r s e d i c h o s p r o c e d i m i e n t o s y ejecución d e m e d i d a s d e s a n c i o n a d o r a s . 

Cuarto. E l C o n g r e s o d e l a Unión, l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y l a A s a m b l e a L e g i s l a t i v a 
d e l D i s t r i t o F e d e r a l , deberán p r e v e r l o s r e c u r s o s n e c e s a r i o s p a r a l a d e b i d a implementación, 
f u n c i o n a m i e n t o y d e s a r r o l l o d e l s i s t e m a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s . L a s p a r t i d a s p a r a t a l e s 
propósitos deberán señalarse e n l o s p r e s u p u e s t o s d e e g r e s o s c o r r e s p o n d i e n t e s . 

ARTICULO SEGUNDO.- Publíquese e s t e d e c r e t o e n e l Periódico O f i c i a l d e l E s t a d o y 
remítase c o p i a d e él, así c o m o d e l c o r r e s p o n d i e n t e e x p e d i e n t e , a l a Cámara d e D i p u t a d o s d e l 
H . C o n g r e s o G e n e r a l d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , p a r a l o s e f e c t o s c o n s t i t u c i o n a l e s 
c o n d u c e n t e s . 

TRANSITORIO 

ÚNICO.- E s t e d e c r e t o entrará e n v i g o r ' a l día s i g u i e n t e d e s u publicación e n e l 
Periódico O f i c i a l d e l E s t a d o . 

D a d o e n e l Salón d e S e s i o n e s d e l P a l a c i o L e g i s l a t i v o , e n l a c i u d a d d e S a n F r a n c i s c o d e 
C a m p e c h e , C a m p e c h e , a l o s c a t o r c e días d e l m e s d e m a y o d e l año d o s m i l q u i n c e . 

0. José Adalberto 

Diputado Pr 

José Eduardo Bravo Negrín. 

Diputado Secretario. 

C. J<3rge Alberto Nordhausen Carrizales. 

Diputado Secretario. 
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O f i c i o N o . C E / S G / 0 3 5 5 / 1 5 
T e p i c , N a y a r i t ; 1 4 d e M a y o d e 2 0 1 5 . 

P O D E R L E G I S L A T I V O 
N A Y A R I T 

X X X I L E G I S L A T U R A 
S E C R E T A R I A G E N E R A L 

ce. Secretarios de la Mesa Directiva de la 
Cámara de Diputados del H. Congreso de la Unión 
Presente 

P a r a l o s e f e c t o s p r e v i s t o s p o r e l artículo 1 3 5 d e l a Constitución Política d e 
l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , s e r e m i t e e l d e c r e t o m e d i a n t e e l c u a l e l 
C o n g r e s o d e l E s t a d o d e N a y a r i t , e n sesión pública o r d i n a r i a d e f e c b a 1 4 
d e m a y o d e 2 0 1 5 , e m i t e v o t o a f i r m a t i v o a l a m i n u t a c o n p r o y e c t o d e 
d e c r e t o q u e r e f o r m a l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l a r t i c u l o 1 8 y e l i n c i s o 
c ] d e l a fracción X X I d e l artículo 7 3 d e l a Constitución Política d e l o s 
E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , e n m a t e r i a d e J u s t i c i a p a r a A d o l e s c e n t e s . 

'~3 

S i n o t r o p a r t i c u l a r , h a g o p r o p i c i a l a ocasión p a r a e x p r e s a r l e s l a s e g u r i d a d 

d e m i a t e n t a y d i s t i n g u i d a consideración. 

Secretario /General 

C o p i a ; (/ 
L i c . J u a n C a r l o s D e l g a d i l l o S a l a s . S e c r e t a r i o G e n e r a l d e S e r v i c i o s P a r l a m e n t a r i o s d e l a Cámara d e 
D i p u t a d o s d e l H . C o n g r e s o d e l a Unión. 



El Congreso del Estado Libre y Soberano de Nayarit 

representado por su XXXI Legislatura, decreta: 

Reformar los párrafos cuarto y sexto 

del artículo 18 y el inciso c) de la 

fracción XXI del artículo 73 de la 

Constitución Política de los Estados 

Unidos Mexicanos, en materia de 

Justicia para Adolescentes 

único.- E s d e a p r o b a r s e y s e a p r u e b a e n l o s términos q u e l o h i z o e l H o n o r a b l e 

C o n g r e s o d e l a Unión, l a M i n u t a p r o y e c t o d e D e c r e t o q u e r e f o r m a l o s párrafos 

c u a r t o y s e x t o d e l a r t i c u l o 1 8 y e l i n c i s o c ) d e l a fracción X X I d e l a r t i c u l o 7 3 d e 

l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s , e n m a t e r i a d e j u s t i c i a 

p a r a a d o l e s c e n t e s , m i s m o q u e s e a d j u n t a . 

Artículos Transitorios 

Primero.- P u b l i q u e s e e l p r e s e n t e D e c r e t o e n e l Periódico O f i c i a l , Órgano d e l 

G o b i e r n o d e l E s t a d o d e N a y a r i t . 

Segundo.- Comuniqúese e l p r e s e n t e D e c r e t o a l a Cámara d e D i p u t a d o s d e l 

H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l a Unión, p a r a l o s e f e c t o s e s t a b l e c i d o s e n e l a r t i c u l o 

1 3 5 d e l a Constitución Política d e l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s . 



D A D o e n l a S a l a d e S e s i o n e s " L i c . B e n i t o Juárez G a r c i a " r e c i n t o o f i c i a l d e l 
H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o d e N a y a r i t , e n T e p i c , s u 
C a p i t a l , a l o s c a t o r c e d i a s d e l m e s d e m a y p d e l año d o s m i l q u i n c e . 

Z a m b r a n o 

D i p . F r a n c i s c o J a v i e r M o n r o y I b a r r a 
S e c r e t a r l o 

D i p . José Ángel Martínez I n u r r i a g a 
Secretario 











 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ESTADO INDEPENDIENTE, LIBRE Y SOBERANO  

DE COAHUILA DE ZARAGOZA 
 

PODER LEGISLATIVO 
 

“2015, Año de la Lucha Contra el Cáncer” 
 

 
 
 

 

 

DICTAMEN de la Comisión de Gobernación, Puntos Constitucionales y Justicia de la 

Sexagésima Legislatura del Congreso del Estado Independiente, Libre y Soberano de Coahuila de 

Zaragoza, relativo al Oficio del Diputado Sergio Augusto Chan Lugo, Secretario de la Mesa 

Directiva de la Cámara de Diputados del Congreso de la Unión, mediante el cual envía copia del 

expediente que contiene proyecto de decreto  que reforma  los párrafos cuarto y sexto del artículo 

18 y el inciso c) de la fracción XXI del artículo 73 de la Constitución Política de los Estados 

Unidos Mexicanos, en materia de Justicia Penal para Adolescentes; y,  

 

R E S U L T A N D O 

 

PRIMERO.-  Que en sesión celebrada por el Pleno del Congreso el día 29 del mes de abril del 

año en curso, se acordó turnar a esta Comisión de Gobernación, Puntos Constitucionales y 

Justicia, la  minuta a que se ha hecho referencia. 

 

SEGUNDO.- Que en cumplimiento de dicho acuerdo, se turnó a esta Comisión de Gobernación, 

Puntos Constitucionales y Justicia, la minuta con proyecto de decreto que reforma  los párrafos 

cuarto y sexto del artículo 18 y el inciso c) de la fracción XXI del artículo 73 de la Constitución 

Política de los Estados Unidos Mexicanos, en materia de Justicia Penal para Adolescentes, 

enviada por la Cámara de Diputados del Congreso de la Unión; y,   

 

C O N S I D E R A N D O 

 

PRIMERO.- Que esta Comisión de Gobernación, Puntos Constitucionales y Justicia, con 

fundamento en los artículos 90, 116, 117 y demás relativos de la Ley Orgánica del Congreso del 

Estado de Coahuila de Zaragoza, es competente para emitir el presente dictamen. 

 

SEGUNDO.- Que el Congreso de la Unión, para dictaminar  la minuta con proyecto de decreto 

que reforma  los párrafos cuarto y sexto del artículo 18 y el inciso c) de la fracción XXI del 
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artículo 73 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en materia de Justicia 

Penal para Adolescentes, se basa entre otras en las  consideraciones siguientes:   

 

 

 

E X P O S I C I Ó N   D E   M O T I V O S 

 

1. ANTECEDENTES  

 

Uno de los grandes problemas del sistema de justicia penal consiste en que éste gira en torno a la 

prisión como cultura de castigo, no obstante las prevenciones constitucionales resultantes de lo 

reforma al Sistema de Seguridad Pública y Justicia Penal, que priman la reinserción social. El 

Código Penal Federal y el Código Federal de Procedimientos Penales, privilegian el castigo y la 

exclusión del llamado “delincuente”, como solución al conflicto penal. El primero al contemplar, 

en casi todos los casos, a la pena de prisión como la respuesta estatal frente al delito. El segundo, 

en tanto, al no contemplar mecanismos que permitan que, bajo condiciones específicas de 

vigilancia, aquellos que son imputados, por vez primera, puedan acceder a alternativas al 

enjuiciamiento penal. 

  

Este modelo de justicia penal -cuya base fundamental es el castigo- a pesar de su popularidad, al 

brindar a la sociedad la aparente y falsa idea de que el delincuente se inhibirá de seguir 

cometiendo actos ilícitos si sabe que la consecuencia, o su comportamiento, será la reducción de 

su libertad, ha mostrado o lo largo del tiempo su absoluta ineficacia. En efecto, el castigo que se 

cimentó en la exclusión social y en el confinamiento de la persona, no resulta un disuasivo para 

aquellos que trasgreden las normas prohibitivas establecidas en los Códigos Penales. Por el 

contrario, el incremento de la criminalidad y la ola de violencia que se vive actualmente, revela 

que la política criminal -cuyo eje central es el castigo- no resultó en todos los casos la 

herramienta más apropiado paro la contención de actividades ilícitas.  
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La sociedad requiere, pues de explorar nuevas formas de .contener lo actividad delictiva, 

entendiendo que ésta tiene su origen en factores multicausales y que, por lógica, el castigo, como 

única respuesta, nunca podrá ser la solución de muchas conductas que lastiman a la colectividad 

y que, con ocasión de ello, causan deterioro en la calidad de vida de quienes sufren las 

consecuencias de tales actos.  

 

2. ADICCIONES Y SISTEMA DE JUSTICIA PENAL.  

 

Existe debate sobre la correspondencia que hay entre el sistema de justicia (comisión de delitos) y 

las adicciones al consumo de drogas. No se ha logrado un consenso sobre el particular, es decir, 

si esta relación es meramente accidental o revela un patrón definido. En cambio, sí se sabe que 

una cantidad importante de personas procesadas se encontraban en estado de intoxicación por 

alguna droga, lícita o no, al momento de su detención. No está sujeto a controversia el considerar 

a las adicciones como una enfermedad crónica controlable, múltiples estudios dan cuenta de las 

modificaciones que se suscitan en el sistema nervioso de la persona adicta y corno la abstención 

logra, en los más de los casos, revertir el daño orgánico y permitir al adicto hacerse cargo de su 

enfermedad.  

 

Por otro lado, Información del Sistema Nacional Seguridad Pública para 2010 y la Encuesto 

Nacional sobre Inseguridad del CES1 2010, revelan que 60% de los delitos son cometidos por 

consumidores de drogas. A la par, la sobrepoblación penitenciaria al mes de abril de 2012 

ascendía a 48,820 internos; de los cuales el 94.8% consumen drogas. Además de ello, otro dato 

interesante paro los efectos de esta iniciativa, da cuenta que, la población penitenciaria del Fuero 

Federal, ascendía al precitado mes de abril a 49,077 personas, de las cuales menos de la mitad ha 

sido sentenciado.  

 

 

3. ESTRATEGIA HEMISFÉRICA SOBRE DROGAS  
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La Asamblea General de la Organización de Estados Americanos, en su cuadragésimo séptimo 

período ordinario de sesiones, en mayo de 2010, emitió declaratoria sobre la importancia de 

generar acciones concretas que incentiven no sólo el combate a la oferta de drogas, sino también 

a la reducción de su demanda. En este sentido, se señaló que resultaba necesario explorar vías 

para ofrecer servicios de tratamiento, rehabilitación y reinserción social a infractores de la ley 

penal dependientes de drogas, ello corno medida alternativa a su prosecución penal o privación 

de libertad. Este compromiso internacional, asumido por México corno parte de la Organización 

de Estados Americanos, exige realizar adecuaciones legislativos concretas que favorezcan al 

cumplimiento de lo acordado, pues se trata de una declaración de un organismo multilateral sobre 

derechos humanos del que la Nación Mexicana forma parte. No se trata de criminalizar 

nuevamente e! consumo personal de drogas, mucho se ha avanzado ya en ese sentido. Lo que la 

Declaración de lo Asamblea General explicita es que los países miembros deben reconocer como 

derecho humano el que muchas personas infractoras de la ley penal, son adictos al consumo de 

drogas y que esta condición exacerba sus posibilidades de delinquir y, por tanto, debe apoyárseles 

en la búsqueda de superar su condición crónica. Al tratarse de un derecho humano es neurálgico 

pues, que las políticas públicas que se generen al respecto tengan como epicentro a la 

Constitución General del País. que como rectora del orden jurídico mexicano obligue al Estado a 

ofrecer servicios de rehabilitación y reinserción social a personas en conflicto con lo ley penal, 

que padezcan una adicción a drogas.  

 

En años recientes, Nuevo León ha explorado el modelo norteamericano de Corte de Drogas
1
, 

ofreciendo a personas imputadas de la comisión de delitos no graves por vez primera, y cuya 

                                                      
1 De la mano de la Secretaría Estatal de Salud, la Procuraduría General de Justicia del Estado, el Instituto de 
Defensoría Pública, la Secretaría de Seguridad Pública, la Procuraduría General de lo República, el Consejo Nacional 
contra los Adicciones, y el Instituto Nacional de Psiquiatría; del Gobierno de Estados Unidos, a través de NADCP, el 
Departamento de Estado; así como de otros organismos internacionales como CONACE de ChiIe, CICAD-OEA, 
Alianza CICAD-EU-LAC; en diciembre de 2008, el Poder Judicial de Nuevo León, participó en los trabajos para lo 
implementación de un Programa Piloto en México que se denominaría en un principio “Alternativas al Tratamiento 
Carcelario”; entre marzo y junio de 2009, se visitaron Cortes de Drogas en Santiago de Chile, San Antonia Texas y en 
Gante Bélgica, en junio del mismo año, se participó en la XV Conferencia de la Asociación Nacional de Profesionales 
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pena no excede de ocho años, la posibilidad de someterse o un tratamiento de rehabilitación 

supervisado directamente por la autoridad judicial, que controle los derechos del imputado y 

vigile que el tratamiento de rehabilitación al que tiene derecho, se haga efectivo. Este esfuerzo 

emanado del Poder Judicial y al que han concurrido los servicios de Salud Federal y Estatal ha 

sido reconocido incluso como una de las mejores prácticas en materia de administración de 

justicia por la Asociación Mexicana de Impartidores de Justicia.
2
 Y es que los imputados reciben 

la oportunidad de un tratamiento de rehabilitación y reinserción social en la comunidad, es decir, 

en libertad, el cual se ha mostrado tiene mayores posibilidades de triunfo, se constituye así en una 

alternativa al tratamiento carcelario, que como ya se ha dicho, dista de propiciar un contexto 

rehabilitador. Si el beneficio de mover al infractor hacia el proceso de reinserción no pareciera 

suficiente, los programas que funcionan bajo el enfoque de Corte de Drogas, ofrecen un aliciente 

en cuanto al costo fiscal que conlleva la prisión. “En el ámbito internacional se ha calculado que 

el costo anual de un programa TTD por persona oscila entre 1.800 y 4.400 dólares. Un año de 

                                                                                                                                                                            

en Cortes de Drogas (NADCP), en Anaheim California, y en agosto de 2009, se recibió en las instalaciones de la 
Procuraduría General de Justicia del Estado, capacitación por porte de lo Oficina Nacional de Político de Control de 
Drogas ONDCP-NADCP. Finalmente, el Consejo de a Judicatura del Estado —integrados por el Magistrado Jorge Luis 
Mancillas Ramírez y los Consejeros Francisco Javier Gutiérrez Villarreal y Raúl Gracia Guzmán-, aprobó que el 1 de 
septiembre de 2009 el Juzgado de Preparación Penal del Segundo Distrito Judicial del Estado, diera inicio al 
programa Tribunal para el Tratamiento de Adicciones.  
 
El día 21 de junio de dos mil once, los primeros cuatro participantes del primer programa mexicano de Tribunal 
para el Tratamiento de Adicciones, egresaron del mismo rehabilitados y reincorporados o lo vida social productiva. 
Un segundo grupo, compuesto ahora por 14 participantes, egresó el 16 de marzo de 2012, la totalidad ha concluido 
su educación básica, que incluye la secundaria, algunos de ellos incluso se capacitaron en diversos oficios, uno de 
ellos, o los 58 años de edad y después de más de 40 años de consumo crónico, incluso estudió inglés y un curso de 
computación.  
 
Vale lo pena subrayar, además, que el enunciado modelo de Corte de Drogas está siendo replicado por otros 
Poderes Judiciales del País, poro ello puede verse el caso del Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal, quien 
lo trabaja desde el año 2011. En este apartado destaca lo participación de la en ese entonces asambleísta Alejandra 
Barrales Magdaleno (PRD), como impulsora principal de dicha reforma. 
 
2 Sobre el particular véase la información que se encuentro en el portal de Internet del Poder Judicial del Estado de 
Nuevo León: www.pjenl.gob.mx. 
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cárcel por persona tiene un costo de 20.000 a 30.000 dólares al año.”
3
 La predicha experiencia 

debe ser vista por la Federación y replicada, no sólo porque constituye una forma eficiente de 

administrar justicia, sino también porque se sitúa en el corazón del sistema judicial, a la persona y 

su conflicto con la ley penal como la razón de ser de la justicia penal, esto es, la reinserción, a 

través de programas como éstos, pasa de ser uno mera declaración sin efectividad, o letra viva. El 

modelo es digno de ser copiado, pues además, detrás de él converge la experiencia exitosa de más 

de quince países de diversos continentes. 

 

 

TERCERO.- De conformidad con las comisiones dictaminadoras del Senado de la República, 

las cuales para el estudio y análisis tomaron en consideración diversas iniciativas entre ellas la 

presentada por el Senador Raúl García Guzmán y  las Senadoras Angélica de la Peña Gómez, 

Arely Gómez González, e Hilda Flores Escalera, así mismo fue considerada la iniciativa 

presentada por el Diputado Héctor Gutiérrez de la Garza, optándose atinadamente por realizar un 

análisis de la totalidad de las comisiones abocadas a su conocimiento de conformidad a los turnos 

determinados en su oportunidad por la Mesa Directiva. 

 

Acertadamente, las secretarías técnicas de las diversas comisiones se abocaron a la elaboración 

del dictamen, sobre la base de atender los planteamientos de dotar al H. Congreso de la Unión de 

la atribución para expedir la Legislación Nacional Única en Materia de Justicia para Adolescentes 

en Conflicto con la Ley; la concurrencia de las autoridades federales y estatales ejecutivas, de 

procuración de justicia y judiciales, en la aplicación,  de la normatividad pertinente y la operación 

del Sistema de Justicia para Adolescentes, sustentando Constitucionalmente la aplicación del 

proceso acusatorio y oral para los procedimientos de justicia inherentes a los adolescentes, a 

quienes se atribuya la comisión de un ilícito penal. 

 

Esto es así, en virtud de que posterior a la reforma del 2005 al Art. 18 Constitucional, es a partir 

                                                      

3 Droppelmann, Catalina.- Modelo Tribunales de Tratamiento de Drogas. Publicado en Tribunales de Tratamiento 
de Drogas en Chile, material educativo. Editado por Fundación Paz Ciudadana. Santiago de Chile. Enero de 2010. 
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de esta trascendente reforma que a las autoridades relacionadas con la procuración e impartición 

de justicia, se les exige la especialización para tratar con los mayores de 12 años y menores de 

18. 

 

Por ello, el funcionamiento del Sistema Integral de justicia para Adolescentes tiene como objeto 

lograr que la operación del mismo sea integrar congruente y eficaz en todo el país. 

 

 La presente reforma tiene como objetivo lograr la efectividad tanto de las autoridades federales 

como locales en el ámbito de su actuación cotidiana, por lo que resulta imperante que la 

Legislación Nacional de Justicia para Adolescentes contemple los mecanismos necesarios para 

lograr el funcionamiento y la operación efectiva del sistema.   

 

Así las cosas y por todo lo expuesto los integrantes de la Comisión de Gobernación, Puntos 

Constitucionales y Justicia, y conforme a las consideraciones que anteceden se estima pertinente 

emitir y poner a consideración del pleno el siguiente: 

 

 

 

PROYECTO DE DECRETO. 

 

ARTICULO UNICO.- Por las razones expuestas, y para los efectos del artículo 135 de la 

Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, se aprueba por ésta Legislatura el 

Proyecto de Decreto que reforma  los párrafos cuarto y sexto del artículo 18 y el inciso c) de la 

fracción XXI del artículo 73 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en 

materia de Justicia Penal para Adolescentes, para quedar como sigue: 

 

Artículo Único.- Se reforman los párrafos cuarto y sexto del artículo 18 y se reforma el 
inciso c) de la fracción XXI del artículo 73, de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos, para quedar como sigue:  
 
Artículo 18. … 
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… 
 
… 
 
 
La Federación y las entidades federativas establecerán en el ámbito de sus respectivas 
competencias, un sistema integral de justicia para los adolescentes, que será aplicable 
a quienes se atribuya la comisión o participación en un hecho que la ley señale como 
delito y tengan entre doce años cumplidos y menos de dieciocho años de edad. Este 
sistema garantizará los derechos humanos que reconoce la Constitución para toda 
persona, así como aquellos derechos específicos que por su condición de personas en 
desarrollo les han sido reconocidos a los adolescentes. Las personas menores de doce 
años a quienes se atribuya que han cometido o participado en un hecho que la ley 
señale como delito, solo podrán ser sujetos de asistencia social.  
 
… 
 
Las formas alternativas de justicia deberán observarse en la aplicación de este sistema, 
siempre que resulte procedente. El proceso en materia de justicia para adolescentes 
será acusatorio y oral, en el que se observará la garantía del debido proceso legal, así 
como la independencia de las autoridades que efectúen la remisión y las que impongan 
las medidas. Estas deberán ser proporcionales al hecho realizado y tendrán como fin la 
reinserción y la reintegración social y familiar del adolescente, así como el pleno 
desarrollo de su persona y capacidades. El internamiento se utilizará sólo como medida 
extrema y por el tiempo más breve que proceda, y podrá aplicarse únicamente a los 
adolescentes mayores de catorce años de edad, por la comisión o participación en un 
hecho que la ley señale como delito.  
 
… 
 
… 
 
… 
 
 
Artículo 73. El Congreso tiene facultad:  
 
I a XX. ...  
 
XXI. Para expedir:  

 
a) … 
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 … 
 
c) La legislación única en materia procedimental penal, de mecanismos 
alternativos de solución de controversias, de ejecución de penas y de justicia penal 
para adolescentes, que regirá en la República en el orden federal y en el fuero 
común.  
 

 
 
… 
 
… 
 
 
XXII. a XXX. … 
 
 

 
ARTÍCULOS TRANSITORIOS 

 
PRIMERO. El presente Decreto entrará en vigor al día siguiente de su publicación en el 
Diario Oficial de la Federación.  
 
SEGUNDO. El Congreso de la Unión dentro de los 180 días naturales siguientes a la 
publicación de este Decreto en el Diario Oficial de la Federación, deberá expedir la 
legislación nacional en materia de justicia para adolescentes, previendo las 
disposiciones transitorias necesarias para diferenciar el inicio de su vigencia, en función 
de la etapa del proceso de implementación del Sistema Procesal Penal Acusatorio en 
que se encuentren. En razón de lo anterior, se abroga la Ley Federal de Justicia para 
Adolescentes, publicada en el Diario Oficial de la Federación el 27 de diciembre de 
2012.  
 
La Ley para el Tratamiento de Menores Infractores para el Distrito Federal en materia 
de Fuero Común y para toda la República en materia de Fuero Federal, así como la 
legislación vigente en materia de justicia para adolescentes expedida por las 
Legislaturas de los Estados y la Asamblea Legislativa del Distrito Federal, continuarán 
en vigor hasta que inicie la vigencia de la legislación nacional que expida el Congreso 
de la Unión conforme al presente Decreto.  
 
TERCERO. Los procedimientos de justicia para adolescentes y la ejecución de las 
medidas sancionadoras, iniciados con anterioridad a la entrada en vigor de la 
legislación nacional que establece el presente Decreto, serán concluidos conforme a las 
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disposiciones vigentes al momento de iniciarse dichos procedimientos y ejecución de 
medidas sancionadoras.  
 
CUARTO. El Congreso de la Unión, las Legislaturas de los Estados y la Asamblea 
Legislativa del Distrito Federal, deberán prever los recursos necesarios para la debida 
implementación, funcionamiento y desarrollo del sistema de justicia para adolescentes. 
Las partidas para tales propósitos deberán señalarse en los presupuestos de egresos 
correspondientes.  
 
 
 
Así lo acuerdan los Diputados integrantes de la Comisión de Gobernación, Puntos 

Constitucionales y Justicia de la Sexagésima Legislatura del Congreso del Estado, Independiente, 

Libre y Soberano de Coahuila de Zaragoza, Francisco Tobías Hernández, (Coordinador), Dip. 

Georgina Cano Torralva (Secretario), Dip. José María Fraustro Siller, Dip. Jesús de León Tello  

Dip. Luisa Ivone Gallegos Martínez En la Ciudad de Saltillo, Coahuila de Zaragoza, a  12 de 

mayo de 2015 

 

 

COMISIÓN DE GOBERNACIÓN Y PUNTOS CONSTITUCIONALES Y JUSTICIA 

 

 
NOMBRE Y FIRMA VOTO RESERVA DE 

ARTICULOS 

DIP. FRANCISCO 

TOBIAS 

HERNANDEZ 

(COORDINADOR) 

A 

FAVOR 

EN CONTRA  

ABSTENCION    

SI CUALES    

 

 

 

 

 

 

 

   

 

DIP. GEORGINA 

CANO TORRALVA 

 

 

A 

FAVOR 

EN CONTRA  

ABSTENCION    

SI CUALES 

 

 

 

 

 

 

   

 

DIP. JOSE MARIA 

FRAUSTRO SILLER 

 

A 

FAVOR 

EN CONTRA  

ABSTENCION    

SI CUALES 

 

 

 

 

 

 

   

 

DIP. JESUS DE 

LEON TELLO 

A 

FAVOR 

EN CONTRA  

ABSTENCION    

SI CUALES 
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DIP. LUISA IVONE 

GALLEGOS 

MARTINEZ 

 

A 

FAVOR 

EN CONTRA  

ABSTENCION    

SI CUALES 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 



^ "201S, M o de José María MoreCosy <Pavón" 

H . C O N G R E S O D E L E S T A D O 
D E C H I H U A H U A 

Oficio N° 940-1/15 11 P.O. 
C h i h u a h u a , C h i h . , a 0 7 d e m a y o d e 2 0 1 5 . 

DIP. JULIO CÉSAR MORENO RIVERA 
PRESIDENTE DE LA CÁMARA DE DIPUTADOS 
DEL H. CONGRESO DE LA UNIÓN 
P R E S E N T E . 

P a r a s u c o n o c i m i e n t o y l o s e f e c t o s c o n d u c e n t e s , l e r e m i t o c o p i o d e l 
A c u e r d o N o . 3 6 6 / 2 0 1 5 II P . C . , así c o m o d e l D i c t a m e n q u e l e d i o o r i g e n , p o r 
m e d i o d e l c u a l l a Sexagésima C u a r t a L e g i s l a t u r a d e l H . C o n g r e s o d e l 
E s t a d o d e C h i h u a h u a , a p r u e b a l a Minuta Proyecto de Decreto por el que 
se reforman los párrafos cuarto y sexto del Artículo 18 y el inciso c ) de la 
fracción XXI del Artículo 73 de lo Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos, en materia de Justicia para Adolescentes, e n v i a d a p o r e s o 
A l t a Representación P o p u l a r . 

S i n o t r o p a r t i c u l a r d e m o m e n t o , l e r e i t e r o o U s t e d l o s e g u r i d a d d e m i 
a t e n t a y d i s t i n g u i d a consideración. 



CONGRESO DEL ESTADO 
C H I H U A H U A 

SECRETARÍA 

ACUERDO N°. 
366/2015 II P.O. 

LA SEXAGÉSIMA CUARTA LEGISLATURA DEL HONORABLE C O N G R E S O 
DEL ESTADO DE CHIHUAHUA, REUNIDA EN SU SEGUNDO PERIODO 
ORDINARIO DE SESIONES, DENTRO DEL SEGUNDO A Ñ O DE EJERCICIO 
CONSTITUCIONAL, 

PRIMERO.- L a Sexagésima C u a r t a L e g i s l a t u r a d e l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l 

E s t a d o d e C t i i l n u a l n u a a p r u e b a l a M i n u t a e n v i a d a p o r l o Cámaro d e 

D i p u t a d o s d e l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l o Unión, p o r a q u e d a r d e l a s i g u i e n t e 

m a n e r a : 

MINUTA PROYECTO DE DECRETO POR EL QUE SE REFORMAN LOS PÁRRAFOS 

CUARTO Y SEXTO DEL ARTÍCULO 18 Y EL INCISO C) DE LA FRACCIÓN XXI DEL 

ARTÍCULO 73 DE LA CONSTITUCIÓN POLÍTICA DE LOS ESTADOS UNIDOS 

MEXICANOS, EN MATERIA DE JUSTICIA PARA ADOLESCENTES. 

Artículo Único.- S e r e f o r m a n l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l artículo 1 8 y e l 

i n c i s o c ) d e l o fracción X X I d e l artículo 7 3 d e l o Constitución Política d e l o s 

E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s p o r o q u e d a r c o m o s i g u e : 

A C U E R D A 



ACUERDO No. 
366/2015 II P.O. 

CONGRESO DEL ESTADO 
C H I H U A H U A 

SECRETARÍA 

Artículo 18. ... 

L a Federación y los entidades federativas establecerón, e n e l ómbito d e s u s 

r e s p e c t i v a s c o m p e t e n c i a s , u n s i s t e m a i n t e g r a l d e j u s t i c i a poro los 

adolescentes, q u e seró a p l i c a b l e a q u i e n e s s e a t r i b u y a l a comisión o 

participación en un tiectio que la ley señale c o m o d e l i t o y t e n g a n e n t r e 

d o c e años c u m p l i d o s y m e n o s d e d i e c i o c L i o años d e e d a d . Este sistema 

garantizará l o s d e r e c h o s humanos q u e r e c o n o c e la Constitución p o r o toda 

persona, así c o m o a q u e l l o s d e r e c h o s específicos q u e p o r s u condición d e 

p e r s o n a s e n d e s a r r o l l o l e s h a n s i d o r e c o n o c i d o s a los adolescentes. L o s 

p e r s o n a s m e n o r e s d e d o c e años a quienes se atribuya que han cometido o 

participado en un hecho que l o l e y señale c o m o d e l i t o , s o l o podrán ser 

s u j e t o s de a s i s t e n c i a s o c i a l . 

• • • 

L a s f o r m a s a l t e r n a t i v a s d e j u s t i c i a deberón o b s e r v a r s e e n l a aplicación d e 

e s t e s i s t e m a , s i e m p r e q u e r e s u l t e p r o c e d e n t e . El proceso en materia de 

justicia para adolescentes será acusatorio y oral, en el que s e observoró l o 

garantía d e l d e b i d o p r o c e s o l e g a l , así c o m o l o i n d e p e n d e n c i a d e l a s 

a u t o r i d a d e s q u e efectúen l a remisión y l a s q u e i m p o n g a n l a s m e d i d a s . E s t a s 

deberón s e r p r o p o r c i o n a l e s al hecho realizado y tendrón c o m o f i n l o 

reinserción y la reintegración s o c i a l y f a m i l i a r d e l a d o l e s c e n t e , así c o m o e l 
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p l e n o d e s a r r o l l o d e s u p e r s o n a y c a p a c i d a d e s . El i n t e r n a m i e n t o s e utilizará 

sólo c o m o m e d i d a e x t r e m a y p o r e l t i e m p o mós b r e v e q u e p r o c e d a , y 

podró a p l i c a r s e únicamente a l o s a d o l e s c e n t e s m a y o r e s d e c a t o r c e años 

d e e d a d , p o r l a comisión o participación en un hecho que lo ley señale 

como delito. 

Artículo 73. El C o n g r e s o t i e n e l o f a c u l t a d : 

I a XX... . 

XXI.. . . 

a) ... 

• • • 

b) ... 

c) L a legislación única e n m a t e r i a p r o c e d i m e n t a l p e n a l , d e m e c a n i s m o s 

a l t e r n a t i v o s d e solución d e c o n t r o v e r s i a s , d e ejecución d e p e n a s y de 

justicio penal para adolescentes, q u e regiró e n l a República e n e l o r d e n 

f e d e r a l y e n e l f u e r o común. 

• • • 

XXil. o XXX. ... 
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ARTÍCULOS TRANSITORIOS DE LA MINUTA 

Primero.- El p r e s e n t e D e c r e t o entrará e n v i g o r a l día s i g u i e n t e d e s u 

publicación e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación. 

Segundo.- El C o n g r e s o d e l a Unión d e n t r o d e l o s 1 8 0 días n a t u r a l e s 

s i g u i e n t e s a l a publicación d e e s t e D e c r e t o e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a 

Federación, deberó e x p e d i r l a legislación n a c i o n a l e n l a m a t e r i a d e j u s t i c i a 

p a r a a d o l e s c e n t e s , p r e v i e n d o l o s d i s p o s i c i o n e s t r a n s i t o r i o s n e c e s a r i a s p a r a 

d i f e r e n c i a r e l i n i c i o d e s u v i g e n c i a , e n función d e l a e t a p a d e l p r o c e s o d e 

Implementación d e l S i s t e m a P r o c e s a l P e n a l A c u s a t o r i o e n q u e s e 

e n c u e n t r e n . E n rozón d e l o a n t e r i o r , s e a b r o g o l a L e y F e d e r a l d e J u s t i c i a 

p a r a A d o l e s c e n t e s , p u b l i c a d o e n e l D i a r i o O f i c i a l d e l a Federación e l 2 7 d e 

d i c i e m b r e d e 2 0 1 2 . 

L a L e y p a r a e l T r a t a m i e n t o p o r o M e n o r e s I n f r a c t o r e s p o r o e l D i s t r i t o F e d e r a l 

e n m a t e r i a d e f u e r o común y p o r o t o d o l o República e n m a t e r i a d e f u e r o 

f e d e r a l , así c o m o l o legislación v i g e n t e e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a 

a d o l e s c e n t e s e x p e d i d a p o r l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y l o A s a m b l e a 

L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , continuarón e n v i g o r t i o s t o q u e i n i c i e l o 

v i g e n c i a d e l a legislación n a c i o n a l q u e e x p i d a e l O o n g r e s o d e l a Unión 

c o n f o r m e a l p r e s e n t e D e c r e t o . 
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Tercero.- L o s p r o c e d i m i e n t o s d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s y l o ejecución 

d e l o s m e d i d a s s a n c l o n a d o r a s , i n i c i a d o s c o n a n t e r i o r i d a d a l a e n t r a d a e n 

v i g o r d e l o legislación n a c i o n a l q u e e s t a b l e c e e l p r e s e n t e D e c r e t o , serón 

c o n c l u i d o s c o n f o r m e o l o s d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s a l m o m e n t o d e i n i c i a r s e 

d i c t i o s p r o c e d i m i e n t o s y ejecución d e m e d i d a s s a n c i o n a d o r a s . 

Cuarto.- El C o n g r e s o d e l o Unión, l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y l o 

A s a m b l e a L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , deberón p r e v e r l o s r e c u r s o s 

n e c e s a r i o s p a r a l a d e b i d a implementación, f u n c i o n a m i e n t o y d e s a r r o l l o d e l 

s i s t e m a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s . L o s p a r t i d o s p a r a t a l e s propósitos 

deberón señalarse e n l o s p r e s u p u e s t o s d e e g r e s o s c o r r e s p o n d i e n t e s . 

SEGUNDO.- Remítase c o p i a d e l p r e s e n t e A c u e r d o y d e l D i c t a m e n q u e l e 

d i o o r i g e n , a l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l o Unión, p o r o s u m a r l o o l o r e s p e c t i v a 

votación, d e c o n f o r m i d a d c o n e l Artículo 1 3 5 d e l o Constitución Política d e 

l o s E s t a d o s U n i d o s M e x i c a n o s . 

D A D O e n e l Solón d e S e s i o n e s d e l P o d e r L e g i s l a t i v o , e n l o c i u d a d d e 

C t i i l i u a l i u a , C l n i h i . , a l o s s i e t e días d e l m e s d e m a y o d e l año d o s m i l q u i n c e . 
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E S T A D O L I B R E Y S O B E R A N O D E C H I A P A S 

H. CONGRESO 

im JUN N Fn 2 15 

ASUNTO: S E R E M I T E M I N U T A P R O Y E C T O 
T U X T L A GUTIÉRREZ, C H I A P A S ; 

M A Y O 14 D E 2 0 1 5 

DIP. J U L I O C E S A R MORENO RIVERA. 

P R E S I D E N T E D E LA MESA DIRECTIVA DE LA 

CÁMARA D E DIPUTADOS D E L C O N G R E S O DE LA UNIÓN. 

P R E S E N T E . 

P A R A L O S E F E C T O S D E L T I T U L O O C T A V O D E L A CONSTITUCIÓN POLÍTICA 
F E D E R A L , C O M U N I C A M O S A U S T E D Q U E E N SESIÓN O R D I N A R I A C E L E B R A D A E L 
DÍA 14 D E M A Y O D E L AÑO E N C U R S O , L A SEXAGÉSIMA Q U I N T A L E G I S L A T U R A 
C O N S T I T U C I O N A L D E L E S T A D O L I B R E Y S O B E R A N O D E C H I A P A S , APROBÓ LA 
MINUTA P R O Y E C T O DE D E C R E T O POR E L Q U E S E REFORMAN L O S P Á R R A F O S 

C U A R T O Y S E X T O D E L ARTÍCULO 18 Y E L INCISO C) DE LA FRACCIÓN XXI D E L 

A R T Í C U L O 73 D E LA CONSTITUCIÓN POLÍTICA DE L O S E S T A D O S UNIDOS 

MEXICANOS, EN MATERIA DE JUSTICIA PARA A D O L E S C E N T E S ; M I S M A Q U E F U E 
R E M I T I D A A E S T A SOBERANÍA P O P U L A R P O R L A CÁMARA D E D I P U T A D O S D E L A 
SEXAGÉSIMA S E G U N D A L E G I S L A T U R A D E L H O N O R A B L E C O N G R E S O D E L A 
UNIÓN, P A R A L O S E F E C T O S SEÑALADOS E N E L ARTÍCULO 135 D E L A P R O P I A 
C A R T A M A G N A . 

A N E X A M O S O R I G I N A L D E L D E C R E T O NÚMERO 234 D E F E C H A 14 D E M A Y O 
D E L P R E S E N T E AÑO. 

S I N O T R O P A R T I C U L A R , R E I T E R A M O S A U S T E D N U E S T R A A T E N T A Y 
D I S T I N G U I D A CONSIDERACIÓN. 

f ( í l . < : \ ATENTAMENTE 

R Ó R T É ^ M ^ Í R A B L E C O N G R E S O D E L E S T A D O DE CHIAPAS. 

DIPUTADO S E C R E T ^ I O 

C.C.P. ARCHIVO 



H. CONGRESO 

DECRETO NÚMERO 234 

La Honorable Sexagésima Quinta Legislatura Constitucional del Estado Libre y 
Soberano de Chiapas, en uso de las facultades que le concede la Constitución 
Politica Local, expide el siguiente: 

Artículo Único.- S e r e f o r m a n l o s párrafos c u a r t o y s e x t o d e l artículo 1 8 y s e r e f o r m a e l 
i n c i s o c) d e la fracción X X I d e l artículo 7 3 d e la Constitución Política d e lo s E s t a d o s 
U n i d o s M e x i c a n o s , p a r a q u e d a r c o m o s i g u e : 

Artículo 18. ... 

L a Federación y l a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s establecerán e n e l ámbito d e s u s r e s p e c t i v a s 
c o m p e t e n c i a s , u n s i s t e m a i n t e g r a l d e j u s t i c i a p a r a l o s a d o l e s c e n t e s , q u e será a p l i c a b l e 
a q u i e n e s s e a t r i b u y a la comisión o participación e n u n h e c h o q u e la le y señale c o m o 
d e l i t o y t e n g a n e n t r e d o c e años c u m p l i d o s y m e n o s d e d i e c i o c h o años d e e d a d . E s t e 
s i s t e m a garantizará los d e r e c h o s h u m a n o s q u e r e c o n o c e la Constitución p a r a t o d a 
p e r s o n a , así c o m o a q u e l l o s d e r e c h o s específicos q u e p o r s u condición d e p e r s o n a s e n 
d e s a r r o l l o l e s h a n s i d o r e c o n o c i d o s a lo s a d o l e s c e n t e s . L a s p e r s o n a s m e n o r e s d e d o c e 
años a q u i e n e s s e a t r i b u y a q u e h a n c o m e t i d o o p a r t i c i p a d o e n u n h e c h o q u e la l e y 
señale c o m o d e l i t o , sólo podrán s e r s u j e t o s d e a s i s t e n c i a s o c i a l . 

L a s f o r m a s a l t e r n a t i v a s d e j u s t i c i a deberán o b s e r v a r s e e n la aplicación d e e s t e s i s t e m a , 
s i e m p r e q u e r e s u l t e p r o c e d e n t e . E l p r o c e s o e n m a t e r i a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s 
será a c u s a t o r i o y o r a l , e n e l q u e s e observará la garantía d e l d e b i d o p r o c e s o l e g a l , así 
c o m o la i n d e p e n d e n c i a d e l a s a u t o r i d a d e s q u e efectúen la remisión y la s q u e i m p o n g a n 
l a s m e d i d a s . Éstas deberán s e r p r o p o r c i o n a l e s a l h e c h o r e a l i z a d o y tendrán c o m o fin 
la reinserción y la reintegración s o c i a l y f a m i l i a r d e l a d o l e s c e n t e , así c o m o e l p l e n o 
d e s a r r o l l o d e s u p e r s o n a y c a p a c i d a d e s . E l i n t e r n a m i e n t o s e utilizará sólo c o m o m e d i d a 

D E C R E T O 
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e x t r e m a y p o r e l t i e m p o más b r e v e q u e p r o c e d a , y podrá a p l i c a r s e únicamente a los 
a d o l e s c e n t e s m a y o r e s d e c a t o r c e años d e e d a d , p o r la comisión o participación e n u n 
h e c h o q u e la l e y señale c o m o d e l i t o . 

Artículo 73. E l C o n g r e s o t i e n e f a c u l t a d : 

I. a X X . ... 

X X I . P a r a e x p e d i r : 

a ) . . . 

c) L a legislación única e n m a t e r i a p r o c e d i m e n t a l p e n a l , d e m e c a n i s m o s a l t e r n a t i v o s d e 
solución d e c o n t r o v e r s i a s , d e ejecución d e p e n a s y d e j u s t i c i a p e n a l p a r a 
a d o l e s c e n t e s , q u e regirá e n la República e n e l o r d e n f e d e r a l y e n e l f u e r o común. 

Primero.- E l p r e s e n t e D e c r e t o entrará e n v i g o r al día s i g u i e n t e d e s u publicación e n e l 
D i a r i o O f i c i a l d e la Federación. 

X X I I . a X X X . ... 

TRANSITORIOS 

Segundo.-El C o n g r e s o d e la Unión d e n t r o d e l o s 1 8 0 días n a t u r a l e s s i g u i e n t e s a la 
publicación d e e s t e D e c r e t o e n e l D i a r i o O f i c i a l d e la Federación, deberá e x p e d i r la 
legislación n a c i o n a l e n m a t e r i a d e ju s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s , p r e v i e n d o l a s 



H. CONGRESO H , C o n g r e s o d e l E s t a d o 
ric CSísíípüs 

d i s p o s i c i o n e s t r a n s i t o r i a s n e c e s a r i a s p a r a d i f e r e n c i a r e l inicio d e s u v i g e n c i a , e n función 
d e la e t a p a d e l p r o c e s o d e implementación de l S i s t e m a P r o c e s a l P e n a l A c u s a t o r i o e n 
q u e s e e n c u e n t r e n . E n razón d e lo a n t e r i o r , s e a b r o g a la L e y F e d e r a l d e J u s t i c i a p a r a 
A d o l e s c e n t e s , p u b l i c a d a e n e l D i a r i o O f i c i a l d e la Federación e l 2 7 d e d i c i e m b r e d e 
2 0 1 2 . 

L a L e y p a r a e l T r a t a m i e n t o d e M e n o r e s I n f r a c t o r e s p a r a e l D i s t r i t o F e d e r a l e n m a t e r i a 
d e F u e r o Común y p a r a t o d a la República e n m a t e r i a d e F u e r o F e d e r a l , así c o m o la 
legislación v i g e n t e e n m a t e r i a d e ju s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s e x p e d i d a p o r l a s 
L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y la A s a m b l e a L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , continuarán 
e n v i g o r h a s t a q u e inicie la v i g e n c i a d e la legislación n a c i o n a l q u e e x p i d a e l C o n g r e s o 
d e la Unión c o n f o r m e a l p r e s e n t e D e c r e t o . 

Tercero.- L o s p r o c e d i m i e n t o s d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s y la ejecución d e las 
m e d i d a s s a n c i o n a d o r a s , i n i c i a d o s c o n a n t e r i o r i d a d a la e n t r a d a e n v i g o r d e la 
legislación n a c i o n a l q u e e s t a b l e c e e l p r e s e n t e D e c r e t o , serán c o n c l u i d o s c o n f o r m e a la s 
d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s a l m o m e n t o d e i n i c i a r s e d i c h o s p r o c e d i m i e n t o s y ejecución d e 
m e d i d a s s a n c i o n a d o r a s . 

Cuarto.- E l C o n g r e s o d e la Unión, l a s L e g i s l a t u r a s d e l o s E s t a d o s y la A s a m b l e a 
L e g i s l a t i v a d e l D i s t r i t o F e d e r a l , deberán p r e v e r l o s r e c u r s o s n e c e s a r i o s p a r a la d e b i d a 
implementación, f u n c i o n a m i e n t o y d e s a r r o l l o d e l s i s t e m a d e j u s t i c i a p a r a a d o l e s c e n t e s . 
L a s p a r t i d a s p a r a t a l e s propósitos deberán señalarse e n l o s p r e s u p u e s t o s d e e g r e s o s 
c o r r e s p o n d i e n t e s . 

D a d o e n e l salón d e S e s i o n e s d e l H o n o r a b l e C o n g r e s o d e l E s t a d o L i b r e y S o b e r a n o d e 
C h i a p a s , e n la C i u d a d d e T u x t i a Gutiérrez, C h i a p a s a los 1 4 días d e l m e s d e M a y o d e l 
año d o s m i l q u i n c e . 
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D. P. 

P O R E L Q U E S E R E F O R M A N L O S PÁRRAFOS C U A R T O Y S E X T O D E L ARTÍCULO 1 8 Y E L I N C I S O C ) D E L A FRACCIÓN X X I 
D E L ARTÍCULO 7 3 D E L A CONSTITUCIÓN POLÍTICA D E L O S E S T A D O S U N I D O S M E X I C A N O S , E N M A T E R I A D E J U S T I C I A 
P A R A A D O L E S C E N T E S . 
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